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O PCP na Assembleia da República 

Sete projectos de lei 
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Dando cumprimento a promessas feitas 

durante a campanha eleitoral, o Grupo Parla- 

mentar do PCP, logo no primeiro dia da ac- 

tual legislatura, apresentou na Assembleia da 

República um conjunto de projectos de lei, 

visando: 

• Revogação dos tectos salariais; 

• Revogação da legislação relativa a con- 

tratos a prazo; 

• Pôr fim à legislação que tem permitido 

roubar às UCP's/Cooperativas o direito à 

extracção e comercialização da cortiça; 

• Criação do concelho de Vizela; 

• Defesa da maternidade; 

• Garantia do direito ao planeamento fami- 

liar; 

• Legalização da interrupção voluntária da 

gravidez. 
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25 
Quarta-feira 

Álvaro Cunhal em Belém , 

Álvaro Cunhal alerta, após encontro 
com Ramalho Eanes, para «numerosos in- 
dícios de que estará em preparação uma 
manobra política» que visa «justificar um 
vultoso empréstimo externo em condições 
extremamente gravosas nos planos econó- 
mico, social, militar e nacional» ■ O PCP, o 
Movimento Português contra o apartheid e 

1 o Sindicato dos Jornalistas protestam con- 
tra a decisão do Conselho de Gerência da RTP de proibir a 
transmissão da «Grande Reportagem» sobre a África do Sul ■ 
A CIP exige ao PS e PSD a liberalização dos despedimentos ■ 
É inaugurada a 24.' Feira Internacional de Lisboa ■ Uma mis- 
são do «Grupo de Contadora», que procura uma solução pací- 
fica dos conflitos na América Central, encontra-se em Maná- 
gua com representantes do Governo sandinista ■ Uma sonda- 
gem publicada no «Washington Post» revela que os america- 
nos temem mais a intervenção militar do seu país na América 
Central do que a «expansão do, comunismo na região»; entre- 
tanto o Senado dos EUA aprova a construção do míssil MX ■ 
O Iraque propõe acordo de paz ao Irão. 

26 
Quinta-feira 

Trabalhadores navais 

Os trabalhadores da in- 
dústria naval manifestam-se 
em Almada exigindo o com- 
bate à crise do sector e o pa- 
gamento dos salários em 

. atraso ■ Jaime Gama anun- 
Ti u iMrniir Kjg cia à saída de Belém que o I ixMtí > iWET j-íPv «KAT acordo governamental com o 

PSD está feito e que «as difi- 
culdades finais» das negociações «foram controladas» ■ O 
secretário de Estado do Tesouro, Walter Marques, afirma que 
a venda de ouro é inevitável se o novo governo não entrar em 
funções no início do próximo mês ■ A Coordenadora da APU 
do Porto defende, em comunicado, o direito do concelho a 
uma tarifa especial de electricidade ■ O Governo do Peru de- 
creta o estado de emergência após um motim de várias cente- 
nas de guardas civis que exigem aumento de salários e uma 
nova lei orgânica ■ Os EUA e El Salvador anunciam o assassi- 
nato de um «conselheiro» americano em San Salvador ■ O 
parlamento israelita decide por maioria «dispensar» o governo 
de Begin de informar a Comissão de Segurança e Relações 
Externas sobre a realização de operações militares no Líbano 
nas últimas 48 horas. 

27 
Sexta-feira 

O Presidente da República indigita o secretário-geral do 
PS, Mário Soares, para 1.° Ministro do próximo Governo, em- 
bora este continue a afirmar «não ter pressa» na nomeação ■ 
Torres Couto, dirigente da UGT e da Comissão Política do PS, 
afirma que «se o acordo laboral acordado com o PSD for 
posto em prática, o governo cairá dentro de três meses» ■ 
Segundo um decreto-lei hoje publicado, dentro de três meses 
entrarão em vigor novas medidas antitabagistas ■ Segundo o 
«Correio dos Açores», congressistas e senadores dos EUA 
visitam em Julho a Base das Lajes ■ O embaixador da África 
do Sul em Lisboa recusa receber uma declaração de protesto 
contra o ataque racista a Moçambique ■ A ditadura chilena 
prorroga o estado de emergência, enquanto os transportes pri- 
vados do Chile se organizam contra Pinochet. 

28 
Sábado 

Ramalho Eanes desmente ter conhecimento da existência 
de um acordo secreto com os EUA que permitiria a instalação 
de bases militares daquele país em Portugal contra um em- 
préstimo de 110 milhões de contos ■ Os eleitos da APU na 
Câmara do Porto conseguem impedir o aumento das tarifas de 
gás e electricidade no concelho ■ Cerca de 300 activistas sin- 
dicais reunidos na «Voz do Operário» exigem que o próximo 
governo satisfaça os «22 pontos da CGTP-IN», ou seja, as 
principais reivindicações do movimento sindical unitário ■ O 
exército sírio reforça as suas posições no nordeste do Líbano 
que continuam a ser sobrevoadas pela aviação israelita ■ Co- 
meça em Williamsburg, nos EUA, a nona cimeira dos chefes 
de Estado ou de Governo dos sete países capitalistas mais 
industrializados: EUA, Canadá, Grã-Bretanha, RFA, França, 
Itália e Japão. 

29 
Domingo 

A exemplo da posição assumida pelo Sindicato dos Médi- 
cos do Sul, a Ordem dos Médicos exige a revogação imediata 
do decreto de controlo das baixas na Função Pública, que visa 
transformar os médicos em «polícias dos trabalhadores» ■ A 
União dos Sindicatos do Porto/CGTP-IN, divulga um comunica- 
do em que afirma existirem no distrito 32 empresas onde oito 
mil trabalhadores têm salários e outras remunerações em atra- 
so, cinco mil com contratos a prazo e oito mil com receio de 
perder o emprego; o débito do patronato àqueles trabalhado- 
res orça os 300 mil contos ■ Os ministros dos Negócios Es- 
trangeiros do «Grupo de Contadora» iniciam na Cidade do 
Panamá nova reunião para debater a situação na América 
Central ■ A rádio Telavive anuncia que o governo sionista está 
a preparar as tropas para «um verão quente» no Líbano, 

30 
Segunda-feira 

Submarino no Tejo 

Por iniciativa da APU a 
Câmara Municipal de Lisboa 
aprova por unanimidade dar 
o seu apoio ao «Apelo de 
Madrid a favor do Desarma- 
mento» e tornar-se signatária 
do projecto ■ Um submarino 
nuclear da Nato estaciona no 

_ Tejo ■ O conselho directivo do Liceu Camões decide encerrar o estabelecimento devido a 
desmoronamentos no edifício ■ A Cimeira de Williamsburg ter- 
mina com promessas mútuas de melhoramento do sistema 
económico e com a imposição da política belicista dos EUA ■ 
A agência de notícias Indiana anuncia que os EUA pretendem 
criar novo pacto no Médio Oriente envolvendo o Egipto, o Pa- 
quistão e a Turquia ■ Mísseis moçambicanos abatem um avião 
sul-africano que violara o espaço aéreo de Moçambique ■ 
Mais de 500 religiosos reunidos no México condenam a políti- 
ca de Reagan para a América Latina. 

31 
Terça-feira 

A Assembleia da República inicia os trabalhos da terceira le- 
gislatura, presidida ainda por Leornardo Ribeiro de Almeida até 
à eleição de uma nova mesa; o PCP apresentou já sete pro- 
jectos de lei visando a «defesa dos direitos dos trabalhadores, 
da Reforma Agrária, das justas reivindicações das populações 
em matéria municipal e dos direitos da mulher» ■ A CGTP-IN 
anuncia que a luta dos trabalhadores vai prosseguir e ser in- 
tensificada aos diversos níveis ■ Greve na Transtejo pela ac- 
tualização de salários ■ O ministro etíope dos Negócios Es- 
tramgeiros afirma que a maioria dos chefes de Estado e de 
Governo da África tenciona participar na próxima cimeira da 
OUA, de 6 a 11 de Junho ■ A Síria adverte os EUA que nova 
guerra no Médio Oriente não poupará «o sangue norte-ameri- 
cano» ■ Um porta-voz da delegação da RFA no Irão afirma 
que o regime de Teerão deseja uma «aproximação com o 
ocidente». 

Editorial 

PESADAS NUVENS 

NO HORIZONTE DA PÁTRIA 

Nos círculos da nova área de poder em formação de- 
tecta-se uma nascente polémica sobre esta «preo- 
cupante» questão: o próximo governo PS/PPD obe- 

dece ou não aos superiores ditames da «alternância de- 
mocrática»? 

A polémica e a preocupação têm razão de ser. 
Não é que o PS fez a sua campanha eleitoral apelando 

ao voto do eleitorado contra a «AD»? 
Não é que atacou o partido de Mota Pinto — partido 

que desde Dezembro de 1979 tem assumido a chefia do 
Governo — pela má gestão dos negócios do Estado? 

Não é que o responsabilizou directamente pela gravi- 
dade da crise e pela flagrantíssima Incompetência gover- 
nativa? 

Não é que, em consequência, se apresentou ao eleito- 
rado como única alternativa à «AD»? 

E agora? 
Como justificar aos olhos da opinião pública e da 

imensa maioria dos portugueses que votaram pela expul- 
são da «AD» do Poder, particularmente dos que confiando 
na palavra de Soares deram o seu voto ao PS, como fazer 
agora engolir ao Povo português a fábula da justeza políti- 
ca da actual barreguice entre o principal partido ganhador 
das eleições e o principal perdedor? 

Soares que traiu abertamente o voto do eleitorado e o 
mandato do povo resolve tais incómodas questões com 
um golpe de varinha de condão e a sua provada falta de 
escrúpulos. 

Para Mário Soares o «professor de Coimbra» é agora 
um insigne «democrata». 

Por outro lado, e em obediência aos superiores dita- 
mes da «alternância democrática», toda uma retorcida dia- 
léctica se desenvolve para «branquear» a suja política de 
direita praticada pela «AD» durante os últimos quase qua- 
tro anos sob a direcção do PPD e para arredondar algu- 
mas arestas mais extremistas e agudas do partido de Mota 
Pinto, simultaneamente, corrigir no programa e no frasea- 
do do PS certos comprometedores arroubos de «esquer- 
da» que poderiam dificultar o casório com os novos par- 
ceiros de Governo. 

E quanto à «alternância democrática», bom... 
Alternância é — democrática não. 
Depois dos acertos políticos das últimas semanas é 

de prever que tudo aquilo que a dupla PPD/CDS não con- 
seguiu sob o signo da defunta «AD» vai agora ser tentado 
pela dupla PS/PPD. 

Sim, alternância há — mas uma verdadeira «alternân- 
cia» de coveiros dos direitos populares, das conquistas 
democráticas, da democracia. 
Vè-se hoje claramente que Soares e a sua gente ataca- 

vam o partido de Mota Pinto, Eurico de Melo, Balse- 
mão & C." não por razões de fundo mas por puro 

eleitoralismo. Não para respeitar o mandato do povo e dar 
realização prática às aspirações do seu próprio eleitorado 
mas para lhes caçar o voto e traí-los à primeira esquina. 

O «projecto político» que está na forja da nova coliga- 
ção de poder é algo de preocupante. É sobre uma autênti- 
ca abjecção que assentam os compromissos políticos e o 
acordo de governo do PS com o PPD. 

É claramente e comprovadamente a bússola dos inte- 
reses do grande capital e do imperialismo que norteia 
Soares e os seus amigos nos seus arranjos com o princi- 
pal partido da direita. 

Sob o primado desses interesses, frontalmente opos- 
tos aos do povo e do País — e com toda a probabilidade 
em troca do apoio reaccionário à sua candidatura a Belém 
— Mário Soares trafica com a direita a sua ascenção ao 
Poder. 

As condições ditadas pelo «professor de Coimbra» es- 
tão praticamente aceites pelos negociadores do PS. Os 
pontos mais escaldantes do programa eleitoral do PPD, 
reivindicados por Mota Pinto como condição para o acor- 
do de governo, são agora pontos comuns do novo «blo- 
co» de poder. 

Dos projectos às realizações vai uma eternidade mas 
os principais pontos do compromisso e a cedência em 
toda a linha do PS à direita política e à CIP, à CAP e CCP 
representam uma séria ameaça contra Portugal de Abril. 

Por detrás da fraseologia polida e dos truques jurídi- 
cos, são autênticos atentados contra as conquistas demo- 
cráticas do Povo português o que se esconde na cortina. 

A «abertura de todos os sectores da economia à ini- 
ciativa privada» — para já, da banca, dos seguros, dos 
cimentos e dos adubos — deve ler-se «projecto de liquida- 
ção das nacionalizações»; 

A «distribuição das terrás do Alentejo e do Ribatejo» e 
a criação de «explorações familiares» devem ler-se «pro- 
jecto de destruição das UCPs e de liquidação da Reforma 
Agrária»; 

Uma «nova política para a comunicação social estati- 
zada» deve ler-se «projecto de liquidação efectiva do plu- 
ralismo democrático da informação»; 

As «novas leis laborais», devem ler-se «projecto de 
novas ofensivas contra o direito ao trabalho, contra o sa- 
lário real dos trabalhadores, projecto de liberalização dos 
despedimentos e do desemprego em massa, contra os 
seus direitos e 
greve». 

e liberdades, em particular contra a lei da 

Ese o projecto político da coligação representa uma 
grave ameaça contra Portugal de Abril, os homens 
que se perfilam já para o levar avante representam 

um perigoso adicional na concretização dessa ameaça. 
O que está a vir a público, com todas as probabilida- 

des de se tornar efectivo, na divisão das pastas e nas 
definições de política sectorial entre os actuais candidatos 
ao Poder, é de molde a alertar a vigilância e a desconfian- 
ça do Povo português. 

Mota Pinto, o reaccionário primeiro-ministro expulso 
na Primavera de 1979, além de segundo no Governo, irá 
dar continuidde à direcção e aos projectos de subversão 
de Freitas do Amaral na pasta da Defesa. Os intentos da 
«AD» de partidarização das Forças Armadas, implícitas na 
revisão da Constituição — a que o PS deu o seu contribu- 
to — assumem agora toda a sua gravidade. 

O mandatário nacional de Soares Carneiro vai agora 
tentar liderar um novo surto de desestabilização das For- 
ças Armadas extremamente perigoso para a segurança do 
Estado e para o regime democrático. 

O nome de Vaz Portugal, como forte candidato ao 
MAP, é uma ironia e um Insulto aos trabalhadores da Re- 
forma Agrária e aos pequenos e médios agricultores. 

Não deixa de ser curioso ver o PS, que punha como 
primeira medida nas suas promessas eleitorais o «comba- 
te à corrupção», pôr no MAP exactamente o homem dos 
conhecidos «fumos da corrupção». O ex-ministro está na 
base dos escândalos Goulão, Capoulas, Prates Canelas e 
outros, na base das primeiras operações punitivas da GNR 
contra a Reforma Agrária e do espancamento de cerca de 
mil trabalhadores. 

Gonelha, o homem da «Trilateral», o do célebre «paco- 
te Gonelha», o que se propunha «quebrar a espinha à In- 
tersindical», está na calha para novos empreendimentos 
do mesmo jaez. 

Veiga Simão, Sotto Mayor Cardia, Ângelo Correia, Er- 
nâni Lopes e outros que se apontam para cargos governa- 
mentais, são nomes inscritos no passado remoto e recen- 
te de uma política antipopular, antidemocrática e antina- 
cional, suficientemente conhecidos dos trabalhadores e 
dos democratas portugueses. 

Aliás, a «alternância» dos homens na direcção política 
da nova coligação governante, perspectivada à direi- 
ta sob a chefia de Mário Soares, torna-se ainda mais 

significativa quando nos detemos na nova representação 
parlamentar dos dois partidos. 

Na panorâmica humana das bancadas parlamentares 
do PS e do PPD, colhida na primeira reunião de anteontem 
dos deputados eleitos para a nova legislatura da Assem- 

bleia da República, as mudanças na composição política 
para a direita são notórias. 

No PS a viragem soarista operou uma autêntica razia 
entre os opositores de Mário Soares no seu grupo parla- 
mentar. 

Desapareceram da bancada socialista homens (e mu- 
lheres) com os quais muitas vezes os comunistas tiveram 
discordâncias mas que em vários momentos de apuro 
para a democracia souberam assumir connosco uma atitu- 
de corajosa contra os avanços da direita. 

Em seu lugar, outras caras — algumas desconhecidas, 
outras com largas culpas na política de recuperação capi- 
talista e nos recuos no nosso processo democrático — 
tomam agora assento no Grupo Parlamentar do PS. 

No PPD, várias do «antigamente» e quase todos os 
que sob a derrotada bandeira da «AD» arremeteram contra 
as conquistas de Abril e contra a Constituição; os que 
sancionaram com o seu voto ou o seu silêncio ao lado 
dos vizinhos do CDS as ofensivas antidemocráticas dos 
últimos anos lá têm assento. 

Quando se desfizer o actual Governo de gestão da 
direita descoligada o naipe reaccionário ficará ainda mais 
completo. 

Paralelamente às controvérsias de chacha sobre a «al- 
ternância democrática», o PS — e pessoalmente Mário 
Soares — desenvolvem toda uma conspícua manobra de 
chantagem para fazer passar o seu jogo de alianças com a 
direita e as suas congeminadas cedências ao imperia- 
lismo. 

Soares fez há dias um «patético» apelo ao Povo portu- 
guês para que o apoie nos esforços para levar avante uma 
política que é contrária a esse próprio povo e, com vários 
arautos do novo arranjo de poder à direita, procura instilar 
a ideia de que o falhanço da sua coligação com o PPD 
representaria o falhanço da «última oportunidade do regi- 
me democrático» a seguir ao qual, só uma alternativa — o 
regresso ao passado. 

Sem dúvida Mário Soares quer cobrir inconfessáveis 
compromissos e quer tudo fazer para assegurar o seu 
cumprimento, agitando ante o Povo português o espanta- 
lho do retorno do fascismo. 

A história do empréstimo — da grossa maquia que de- 
pois até se poderia reduzir — vindo dos Estados 
Unidos em troca de facilidades estratégicas para a 

força americana de intervenção rápida, que ascenderia a 
cem milhões de contos, está ainda por esclarecer. 

A declaração do Presidente da República de desco- 
nhecimento de quaisquer conluios secretos visando colo- 
car ainda mais Portugal na órbitra do imperialismo, não 
anula que eles possam ter sido negociados nas costas do 
Povç português e do próprio Presidente. 

É uma matéria altamente perigosa para o País para ser 
deixada num terreno de vagas indefinições. 

A situação de atraso na formação do novo governo e 
o marasmo na condução dos negócios públicos que impli- 
ca a indefinição do Poder está a ser também um grave 
factor de deterioração económica e social, cuja responsa- 
bilidade cai sobre o Primeiro-Ministro indigitado e as for- 
ças políticas que se preparam para governar o País. 

São os trabalhadores as grandes vítimas desta política 
de chantagem e bastidores. A resistência do movimento 
operário e popular é um factor determinante para travar 
esta nefasta política. 

A perspectiva fatalista de Mário Soares é falsa — há 
uma outra perspectiva e uma outra alternativa de Poder — 
as que resultaram do mandato popular do 25 de Abril e 
que não apontam a soluções antidemocráticas nem ao 
predomínio de forças antidemocráticas. 

Apontam a uma alternativa democrática de política e 
de governo que exige o empenhamento consciente e di- 
recto dos trabalhadores e a participação dos comunistas e 
de todos os verdadeiros democratas na necessária e ur- 
gente recuperação do País. 

PCP não caucionará politica contrária 

aos interesses do povo e do país 

"A complexidade da si- 
tuação e a necessidade de 
grande rigor na definição 
das posições das forças po- 
líticas, leva-nos a preferir 
neste momento, à saída do 
encontro que acabámos de 
realizar com o Presidente 
da República, fazer uma 
curta declaração" - afirmou 
Álvaro Cunhal aos jornalis- 
tas, no final da audiência 
com o General Ramalho 
Eanes, quarta-feira da se- 
mana passada. 

E o secretário-geral do 
PCP leu a seguinte decla- 
ração: 

1 - Tivemos ocasião de 

dizer ao Presidente da Re- 
pública que um governo 
PS/PSD contraria frontal- 
mente a vontade do eleito- 
rado que rejeitou e derrotou 
os partidos da "AD" e a 
sua política e votou para a 
sua saída do Governo e da 
maioria da Assembleia da 
República. 

2 - Condenamos viva- 
mente as delongas para a 
formação do novo governo, 
deixando agravar cada vez 
mais a situação social, eco- 
nómica e financeira que re- 
centes medidas do governo 
demitido tornam particular- 
mente preocupante. 

3 - Alertamos para nu- 
merosos indícios de que 
estará em preparação uma 
manobra política, que (a 
confirmar-se) repudiamos: 

Consistiria no seguinte: 
a) Esperar passivamente 

a aproximação de um mo- 
mento de iminente dificulda- 
de de tesouraria para paga- 
mentos externos. 

b) Justificar então um 
vultuoso empréstino externo 
em condições extremamen- 
te gravosas nos planos 
económico, social, militar e 
nacional. 

c) Continuar nessa base 
a política de desastre na- 

cional dos governos "AD", 
agravada por novos laços 
de dependência ao estran- 
geiro. 

4 - Sublinhamos que o 
PCP recusa terminante- 
mente corresponsabilizar-se 
com a política ou com 
quaisquer medidas conjun- 
turais de um Governo 
PS/PSD - que não só não 
resolverão como agravarão 
todos os problemas nacio- 
nais. 

5 - Nesse sentido consi- 
deramos não serem ade- 
quadas certas sugestões 
vindas de dirigentes do PS; 

a) Para uma reunião do 
conselho de Estado; 

b) Para uma reunião de 
dirigentes dos partidos com 
representação parlamentar. 

6 - Tornamos claro que 
não daremos qualquer cau- 
ção (nem directa nem indi- 
recta) a uma política e a 
medidas que consideramos 
contrárias aos interesses do 
povo e do País. 

7 - O PS e o PSD que- 
rem impor ao País uma 
maioria em que o eleitorado 
não votou e uma política 
que, em linhas essenciais, 
continuaria (se ê que não 
agravaria) a política dos go- 

vernos "AD". 
Sendo assim, devem eles 

próprios tomar a responsa- 
bilidade dessa política se- 
guindo as normas e os pro- 
cessos institucionais consa- 
grados na Constituição da 
República. 

8-0 PCP pela sua par- 
te continuará a sua acção 
para que se criem con- 
dições para uma alternativa 
democrática que assegure 
a saída da crise, a solução 
dos graves problemas na- 
cionais no quadro da Cons- 
tituição, do regime demo- 
crático, da independência e 
soberania nacionais." 

Delegação do POUP 

A convite do Partido Co- 
munista Português visitou 
Portugal de 22 a 27 de 
Maio uma delegação de es- 
tudo do Partido Operário 
Unificado Polaco sobre 
questões de organização 
do trabalho partidário. 

A delegação do POUP 
era composta pelos cama- 
radas Zenon Czech, primei- 
ro Secretário do Comité Re- 
gional de Przemysl, Witold 
Gadomski, chefe-ajunlo do 
Sector da Organização do 
Comité Central, Franciszek 
Banko, membro do Comité 
Central e Wladislaw Malik. 

Durante a sua estadia 
em Portugal a delegação foi 
recebida pelo camarada Ál- 
varo Cunhal, secretário-ge- 
ral do PCP e encontrou-se 
com uma delegação do 
PCP composta por Blanqui 
Teixeira, membro da Co- 
missão Política e do Secre- 
tariado, José Cavaco, mem- 
bro suplente do Comité 
Central, Jorge Cordeiro do 
Executivo da DORL e Car- 
los Humberto do Executivo 
da DORS. 

A delegação realizou vá- 

rios encontros de trabalho a 
diversos níveis sobre ques- 
tões de organização e con- 
tactou directamente com a 
actividade do PCP e a reali- 
dade portuguesa nos distri- 
tos de Lisboa, Setúbal e 
Beja. Designadamente, en- 
controu-se com uma dele- 
gação da Direcção da Or- 
ganização Regional de Se- 
túbal e visitou a empresa 
«Quimigal» no Barreiro, a 
UCP/Cooperativa «A Es- 
querda Vencerá» de Pias e 
as minas de Aljustrel, onde 
realizou encontros com as 
estruturas representativas 
dos trabalhadores e as or- 
ganizações locais do PCP. 

Esta visita da delegação 
do POUP a Portugal que se 
insere no quadro das frater- 
nais relações de amizade, 
cooperação e solidariedade 
existentes entre o PCP e o 
POUP possibilitou um me- 
lhor conhecimento da expe- 
riência e actividade do PCP 
no domínio do trabalho de 
organização e úteis trocas 
de experiências e opiniões 
sobre questões de interes- 
se recíproco. 
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Arvíd Pelche 

Com 84 anos, faleceu em 
Moscovo o camarada Arvid 
Pelche, membro do Politburo 
do Partido Comunista da União 
Soviética, para o qual tinha 
sido eleito em 1966, sendo à 
data da sua morte o seu ele- 
mento mais idoso e mais 
antigo. 

Natural da Letónia, Pelche 
descendia de uma família cam- 
ponesa começando a trabalhar 
como operário aos 15 anos, al- 
tura em que adere ao Partido, 
nesse tempo na clandestini- 
dade. 

Companheiro de Lenine, o 
camarada Arvid Pelche desem- 
penhou desde os primeiros 
anos da Revolução de Outubro 
importantes tarefas na organi- 
zação do Estado Soviético. 

Até 1929 ocupa funções no 
Exército Vermelho e em 1941 
regressa à Letónia, que estava 
então sob ocupação nazi. Per- 
manece naquela República até 

1959, sendo entretanto eleito 
primeiro secretário do Partido 
Comunista Letão. Dois anos 
mais tarde é eleito para o CC 
do PCUS e cinco anos depois 
para o Politburo. 

O camarada Arvid Pelche 
era detentor das mais elevadas 
condecorações da URSS, no- 
meadamente a "Ordem de Le- 
nine" e a de "Herói do trabalho 
Socialista". 

O Secretariado do Comité 
Central do PCP enviou ao Co- 
mité Central do Partido Comu- 
nista da União Soviética um te- 
legrama em que se transmitem 
«as sentidas condolências e os 
sentimentos de fraternal solida- 
riedade dos comunistas portu- 
gueses» pelo falecimento de 
Arvid Pelche, «destacada figu- 
ra de revolucionário comunis- 
ta», cuja vida «foi inteiramente 
dedicada aos ideais da Paz e 
do Socialismo». 

Gonelhismo 
O título da pág. 4 do Suple- 
mento desta edição do «Avan- 
te!» contém, conforme o leitor 
facilmente se aperceberá, uma 
gralha: o gonelhismo é de es- 
guelha. e não de esquerda, 

como aliás vem, correctamen- 
te, na capa. As nossas descul- 
pas pela gralha, que até tem 
certa piada - como se gone- 
lhismo não houvesse só um, 
de direita e mais nenhum... 

MlMIlle! 
Proletários de todos os países; UNI-VOS! 
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Assembleia da República 

Assembleia entra em funcionamento 

primeiros projectos são do PCP 

A Assembleia da República reuniu na passada terça- 
-feira, pela primeira vez após as eleições do 25 de Abril, 
iniciando nova legislatura, a terceira. Fez-se demorar, e o 
PCP criticou oportunamente a demora, denunciando a 
responsabilidade dos partidos que se preparam para 
constituir a maioria no atraso da abertura dos trabalhos 
parlamentares. A primeira reunião dos deputados, entre 
os quais se notaram muitas caras novas, sobretudo nas 
bancadas do PS e do PSD, não decorreu em clima de 
festa. 

Nem é caso disso. Pouco se 
alterou, apesar da derrota da 
anterior coligação no Poder, já 
que se prepara nova coligação 
para levar ao Governo o parti- 
do mais responsável pela polí- 
tica condenada nas urnas. En- 
tretanto, o namoro e os prepa- 
rativos do casamento do 
PS/PSD continuam nos basti- 
dores. Como se, envergonha- 
dos, não conseguissem mos- 
trar os seus afectos em 
público. 

Assim, as coxias, marcavam 
de facto a separação entre os 
partidos representados na AR. 
No canto direito, o CDS onde 
raros deputados quiseram apa- 
recer, monco caído e cara de 
poucos amigos. Depois o PPD, 
com Mota Pinto à frente. A se- 
guir o PS, com Mário Soares 
passeante e sorridente. À es- 
querda o PCP. Carlos Brito, 
Veiga de Oliveira, Zita Seabra, 
Jerónimo de Sousa e Jorge Le- 
mos ocuparam a primeira fila 
que agora, como a do CDS, se 

situa após as obras no hemici- 
clo, de tal modo que se aca- 
bam as «surpresas» nas vo- 
tações, quando toda a gente 
aguardava, após a votação do 
PS e do PSD, qual seriam as 
posições do PCP e do CDS, 
cujas primeiras filas só se le- 
vantavam a seguir. 

Novidades, poucas. Já toda 
a gente sabe que a UDP desa- 
pareceu, que os pequenos par- 
tidos da antiga FRS foram «de- 
vorados» pelo PS, que o PPM 
voltou às suas rendas velhas. 

No grupo parlamentar do 
PCP, além de deputados co- 
nhecidos, vêem-se alguns no- 
vos e outros que voltam à AR 
depois de certa ausência. É o 
caso do camarada Carlos Car- 
valhas. Belchior Alves Pereira 
é um novo deputado por Beja. 
Ainda por aquele círculo, José 
Soeiro, que entretanto não é a 
primeira vez que se vê nas 
bancadas do PCP. Odete Filipe 
está pelo círculo de Lisboa. 
José Luís Judas foi substituído 

pelo «Verde» Gonzalez, que 
concorreu pelas listas APU. 
Foram ainda substituídos no 
grupo comunista os camaradas 
Carlos Costa por Ilda Figueire- 
do; António Lopes, por José 
Manuel Mendes; e Ângelo Ve- 
loso por Gaspar Martins. 

Mas as substituições que 
acabámos de referir apenas se 
efectuarm depois de ter reuni- 
do a Comissão de Regimento 
e Mandatos. Almeida Santos, 
indicado pelo partido mais vo- 
tado, foi quem primeiro tomou 
a palavra na AR, propondo que 
a mesa cessante ocupasse o 
lugar da direcção dos traba- 
lhos. Leonardo Ribeiro de Al- 
meida presidiu assim a esta 
primeira reunião, propondo a 
votação da composição da re- 
ferida Comissão, que incluiu 10 
deputados do PS, 7 do PSD, 4 
do PCP e 1 do MDP. Pelo 
PCP participaram os camara- 
das Veiga de Oliveira, José 
Manuel Maia, Jorge Lemos e 
João Amaral. 

Após uma longa interrupção, 
a Comissão eleita mandatou 
Montalvão Machado, do PSD, 
para a leitura do respectivo Re- 
latório que foi aprovado por 
unanimidade. Os mandatos de 
todos os deputados tinham 
sido verificados, procedeu-se 
às substituições requeridas pe- 
los partidos, nomeadamente as 
relacionadas com os eleitos 

que são membros do Governo 
ainda em funções. Curiosa- 
mente, enquanto se forma uma 
nova maioria com o PS e o 
PPD, este último partido parti- 
cipa ainda, singularmente ácti- 
vo, num governo de braço 
dado com o CDS... 

Mas a sessão não teria his- 
tória, ou teria pouca (foi uma 
sessão que esgotou completa- 
mente a sua Ordem do Dia, o 
que é raro), se não fora a en- 
trada na mesa, divulgada ao 
fim da manhã e confirmada no 
final pelo Presidente, de um 
conjunto de projectos de lei da 
autoria do Partido Comunista 
Português. 

Sob os sorrios amarelos do 
PS e do PSD - que se prepa- 
rariam eles para legislar na 
matéria? foi lida a relação 
dos primeiros projectos a se- 
rem apresentados nesta legis- 
latura. Trata-se, como refere 
uma nota divulgada ã Impren- 
sa, de um conjunto de pro- 
jectos de lei visando a defe- 
sa dos direitos dos trabalha- 
dores, da Reforma Agrária, 
das justas reivindicações 
das populações em matéria 
municipal e dos direitos da 
mulher. Visam ainda dar res- 
posta a problemas que afli- 
gem de maneira particular 
vastos sectores da socieda- 
de portuguesa. 

São feles (e já com a respec- 
tiva numeração); 
1/3 — Projecto de lei de revoga- 
ção dos tectos salariais; 

2/3 - Projecto de lei de revo- 
gação da actual legislação re- 
lativa a contratos a prazo; 

3/3 - Projecto de lei de me- 
didas tendentes a pôr fim à le- 
gislação com base na qual tem 
vindo a ser roubado às UCP's- 
/Cooperativas o directo à ex- 
tracção e comercialização da 
cortiça; 

4/3 - Projecto de lei de cria- 
ção do concelho de Vizela; 

5/3 - Projecto de lei de defe- 
sa da maternidade: 

6/3 - Projecto de lei sobre 
planeamento familiar e educa- 
ção sexual; 

7/3 - Projecto de lei sobre a 
legalização da interrupção vo- 
luntária da gravidez. 

O facto de - esclarece a 
nota distribuída pelo Grupo 
Parlamentar do PCP aos jorna- 
listas - tais iniciativas legisla- 
tivas serem apresentadas 
logo na primeira reunião da 
III Legislatura da Assembleia 
da República, decorre, por 
um lado, da gravidade e ur- 
gência das situações que 
visa contemplar e, por outro, 
dos compromissos assumi- 
dos pelo PCP ao longo da 
campanha eleitoral. 

Terra 

UCP*s e Cooperativas 

preparam VII Conferência 

• Mais de 300 trabalhadores 

debateram organização interna 

Por iniciativa do Secretariado 
das UCP's/Cooperativas e do 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Agricultura do distrito de 
Évora reatizou-se na passada 
quinta-feria, no teatro Garcia 
de Resende, nesta cidade, um 
plenário de UCPVCooperali- 
vas e delegados sindicais. Pro- 
movido no âmbito dos traba- 
lhos preparatórios da VII Con- 
ferência da Reforma Agrária, a 
realizar no próximo mês de Ju- 
lho, este Encontro contou com 
a participação de trezentos tra- 
balhadores que debateram 
questões de organização e 
vida interna das cooperativas, 
incluindo o sistema de remune- 
ração e regalias sociais. 

No decorrer do debate ficou 
patente a vontade dos traba- 
lhadores agrícolas fortalecerem 
os seus laços e os das coope- 

rativas às respectivas organi- 
zações representativas, bem 
como de melhorar o sistema 
de remuneração, introduzindo 
estímulos que permitam au- 
mentar os índices de produtivi- 
dade. 

Depois de efectuado um ba- 
lanço da Reforma Agrária, os 
participantes concluíram que 
após seis anos de violenta 
ofensiva, aquela conquista tem 
sabido resistir, mantém-se de 
pé, e dá mostras da sua vitali- 
dade discutindo as suas pró- 
prias dificuldades e encontran- 
do as formas de as ultra- 
passar. 

As negociações em curso 
para a formação do novo go- 
vernq^e a participação do 
PPD/PSD no próximo executi- 
vo constituiem também, na 
hora presente, motivo de preo- 

cupação para os trabalhadores 
agrícolas. 

No seu entender, a presença 
do PSD no próximo governo 
significará inevitavelmente a 
continuação da política de de- 
sastre levada a cabo pela de- 
funta AD. O anúncio da possí-' 
vel nomeação de Vaz de Por- 
tugal para ministro da Agricul- 
tura. figura conhecida pela co- 
bertura que deu a uma política 
de corrupção e de protecção 
dos grandes agrários, quando 
esteve à frente do MAP de par- 
ceria com João Goulão, mere- 
ceu o vivo repúdio de todos os 
presentes. 

O plenário denunciou, por 
outro lado, as manobras que 
têm arrastado as negociações 
para a formação do governo, 
situação que agrava ainda 
mais a crise e as dificuldades 

que o País atravessa e acusou 
o Governo demitido por nos úl- 
timos dias ter tomado medidas 
contra os trabalhadores e a fa- 
vor do patronato, medidas es- 
sas que consideraram «ilegíti- 
mas e que deverão ser pron- 
tamente anuladas e rectifi- 
cadas». 

Perto do final dos trabalhos 
os presentes aprovaram uma 
moção onde se declara o em- 
penho de todos os trabalhado- 
res em aumentar a produção. 
Depois de manifestarem a sua 
vontade em «trabalhar as ter- 
ras e a água, acabar com o 
desemprego, melhorar as 
condições de vida» os traba- 
lhadores alertaram, no entanto, 
para o facto de que tal só será 
possível se o Governo satisfi- 
zer as seguintes condições: 
pôr fim à ofensiva e aos ata- 

ques contra a Reforma Agrária; 
reposição de legalidade demo- 
crática com o cumprimento dos 
170 acórdãos do Supremo Tri- 
bunal Administrativo favoráveis 
aos trabalhadores; fim do cerco 
económico e financeiro à Re- 
forma Agrária com uma política 
de apoio técnico, preços justos 
e crédito acessível; acerto de 
contas entre o Estado e as 
UCP's/Cooperativas; revoga- 
ção da legislação publicada 
contra a Reforma Agrária, de- 
signadamente a lei roubo da 
cortiça; fim às terras abando- 
nadas e ao desemprego; fim à 
corrupção e ao compadrio que 
reina no MACP e serviços re- 
gionais; e criação de um clima 
de estabilidade que permita 
aos trabalhadores e às LICP's 
produzirem em paz e segu- 
rança. 

O desemprego não é uma fatalidade 

Com vista a sensibilizar as populações locais para o 
problema do desemprego o Sindicato dos Trabalhadores da 
Agricultura do distrito de Évora promoveu na última sexta- 
-feira a distribuição massiva de um documento, em diversas 
localidades da região, onde se dão conta, designadamente, 
das razões que estão na origem do desemprego de cerca de 
cinco mil trabalhadores agrícolas. 

Para este elevado número, a 
que se juntam os que tiveram 
de abandonar a sua terra, emi- 
grar ou procurar outros secto- 
res de actividade, o documento 
aponta como causa principal a 
"política destruidora iniciada 
em 1976 pelo governo PS, 
agravada pelos sucessivos 
governos PSD/CDS". Tal polí- 
tica, acentuam, liquidou cerca 
de 15 mil postos de trabalho 
criados pela Reforma Agrária 
naquele distrito, "desorgani- 
zou a agricultura e permite 
que os grandes agrários con- 
tinuem a praticar a sabota- 
gem económica". 

Enunciando alguns exem- 
plos de terras abandonadas e 
subaproveitadas, o documento 
refere as herdades do Outeiro 
de Cima (200 ha) e Vale-Ma- 
rias (450 ha), no concelho de 
Évora; as herdades da Cardei- 
ra (300 ha) e da Aceiceira (280 
ha), no concelho de Mora; Ra- 
vasqueira (320 ha) e Defesa 
Grande (350 ha), no concelho 
de Montemor; Azinhal (200 ha) 
e Fontes (280 ha), no concelho 
do Redondo; Ribeiro (320 ha) 
e Silveiras (200 ha), no conce- 
lho de Estremoz; Falcoeira 
(350 ha) e Fornalha (250 ha), 
no concelho de Viana; Barran- 
co (500 ha) e Pastora (350 ha), 
no concelho de Reguengos de 
Monsaraz; Valpreiro (270 ha) e 
Milreu (500 ha) no concelho de 
Alandroal. 

Mas não são apenas as ter- 
ras abandonadas, num mo- 
mento de grave crise económi- 
ca, quando se importam cente- 
nas de milhares de contos de 
produtos alimentares, e exis- 
tem milhares de desemprega- 

dos, que preenchem o quadro 
de desolação que se pode ob- 
servar em muitas terras dos 
campos do Sul. Para completar 
esta revoltante lista o docu- 
mento do Sindicato de Évora 
enumera os casos de herdades 
onde não foi apanhada a azei- 
tona no corrente ano e de bar- 
ragens e charcos com água 
por aproveitar. 

Alguns exemplos: herdade 
da Chamusca, de João Men- 
donça, 25 mil quilos; herdade 
dos Fartos, de Maria Nazaré 
Melo, 7 mil quilos; herdade 
Vale Asna. de Francisco Mar- 
tins Caiado, 5 mil quilos; her- 

dade dos Cuncros, de António 
Lopes, 10 mil quilos; herdade 
da Defesa Grande, de José 
Correia, 20 mil quilos; herdade 
da Serra, de António Mira 
Gião, 10 mil quilos. 

Quanto a barragens existe 
uma na herdade do Azinhali- 
nho, no Redondo, que dava 
para regar cerca de 60 ha de 
terra; na herdade da Aldeia, 
em Estremoz, que dava tam- 
bém para 60 ha; na herdade 
de Vale de Moura, em Évora, 
para 150 ha; na herdade da 
Maceda, em Viana, são cinco 
charcos que permitiriam a rega 
de cerca de 40 ha; na herdade 
do Tinau, em Montemor, outra 
barragem com capacidade 
para regar 20 ha; e na herdade 
das Oliveiras, em Arraiolos, 
existe também uma barragem 
que dava para regar cerca de 
25 ha. 

Desmontando aquilo que 

consideram como um "falso 
projecto de combate ao de- 
semprego" e que no seu en- 
tender apenas serviu parã» iludir 
a opinião pública, meter cente- 
nas de milhares de contos nos 
bolsos dos agrários e travar a 
indignação dos trabalhadores, 
o documento salienta que, no 
fim de contas, o único objectivo 
foi e continua a ser "combater 
a Reforma Agrária e os pe- 
quenos e médios agriculto- 
res, destruir a agricultura e a 
capacidade produtiva", lançar 
um número cada vez maior de 
trabalhadores no desemprego. 

Considerando que o verda- 
deiro projecto de combate ao 
desemprego no sector agrícola 
seria "fácil e simples" caso 
existisse uma nova orientação 
e vontade política para o exe- 
cutar, o Sindicato adianta algu- 
mas das medidas necessárias 
que poriam cobro a tal situa- 

ção: não permitir as terras 
abandonadas e subaproveita- 
das; retirar as terras aos agrá- 
rios que as não cultivam e en- 
tregá-las aos trabalhadores 
agrícolas e agricultores, sem 
ou com pouca terra; cumprir os 
preceitos constitucionais, ga- 
rantindo o apoio técnico e fi- 
nanceiro necessário às UCP's- 
/Cooperativas e aos agriculto- 
res; rever todos os casos de 
ilegalidade relativos à Reforma 
Agrária; revogar o decreto-lei 
189-C/81 que permite o roubo 
da cortiça deixando que as 
UCP's/Cooperativas possam li- 
vremente exercer a sua extrac- 
ção e comercialização; seguir 
uma política democrática orien- 
tada para o apoio e desenvolvi- 
mento da agricultura; aprovei- 
tar todos os recursos naturais; 
aproveitar todas as terras de 
regadio e introduzir novas cul- 
turas. 

Baldios de Viseu 

em conferência no domingo 

Realiza-se no próximo do- 
mingo, no Auditório da Feira de 
S. Mateus, a partir das 10 ho- 
ras, a II Conferência de Baldios 
do Distrito de Viseu. A iniciati- 
va partiu de uma comissão 
promotora composta por várias 
organizações representativas 
dos povos que possuem mani- 
nhos e propõe-se efectuar um 
balanço da actividade desen- 
volvida pelos conselhos directi- 
vos dos baldios (CDB's), anali- 
sar as novas questões que se 
colocam aos compartes e lan- 
çar desde já uma chamada de 
atenção ao novo governo no 
sentido da defesa "da Lei dos 
Baldios", os diplomas 39 e 
40/76. 

Numa proclamação convoca- 

tória dirigida aos povos, ODB's 
e compartes de baldios, a co- 
missão promotora da Confe- 
rência começa por lembrar que 
no ano corrente "temos novas 
razões para nos alegrar", em 
resultado das vitórias alcan- 
çadas. 

Considerando ser "difícil" o 
trabalho de administração dos 
baldios em resultado dos entra- 
ves de toda a ordem e da falta 
de apoios, a proclamação de- 
clara, por outro lado, que é ne- 
cessário analisar toda a activi- 
dade desenvolvida nos últimos 
anos, quer os problemas que 
foi necessário superar, quer os 
êxitos obtidos, as obras e me- 
lhoramentos conquistados. 

"Temos que mostrar - 
acentua a comissão promotora 
- que somos muitos a de- 
fender a Lei dos Baldios, que 
estamos unidos nesta luta e 
que não toleraremos jamais, 
seja a quem for - os gover- 
nos passados ou os que se 
hão-de formar - que nos ti- 
rem os baldios". 

Depois de salientar a impor- 
tância dos baldios como factor 
de progresso e introdução de 
benefícios para os povos, o do- 
cumento assinala que se a lei 
fosse integralmente cumprida, 
os baldios tornar-se-iam em 
"verdadeiros pólos de desen- 
volvimento social e económi- 
co" nas regiões onde existem, 

contribuindo desta forma para 
a superação das dificuldades 
económicas do País. 

Recorde-se, entretanto, que 
a I Conferência dos Baldios se 
realizou em 20 de Julho de 
1980, nela tendo participado 
250 representantes dos baldios 
do distrito, que na altura reafir- 
maram o seu apoio à lei dos 
baldios, considerada boa e jus- 
ta, e repudiaram todas as ten- 
tativas para a destruir ou 
alterar. 

Da Comissão Promotora fa- 
zem parte o secretariado dos 
Baldios do distrito de Viseu e 
os conselhos directivos de Bal- 
dios de Granja, Nelas, Sacore- 
Ihe e Casal Bom. 

Uma iniciativa 

sem precedentes 

A acção nacional sob o 
lema «Não à Força de In- 
tervenção Rápida America- 
na em Beja — Não às Ar- 
mas Nucleares em Beja» 
vai ter início já na próxima 
quinta-feira, 9 de Junho e 
prolonga-se até ao fim des- 
sa semana. Os dias 9, 10, 
11 e 12 de Junho vão levar 
assim muita gente a partici- 
par, na capital do Baixo 
Alentejo, em múltiplas ini- 
ciativas cujo vasto progra- 
ma que detalhadamente 
anunciamos, constitui uma 
acção sem precedentes no 
nosso país, a favor da Paz. 

Às 11 horas da manhã 
do dia 9, na Câmara Muni- 
cipal, terá lugar a sessão 
de abertura, na qual partici- 
parão personalidades liga- 
das á vida da região. Simul- 
taneamente inaugura-se 
uma série de exposições: 
«Hiroshima», «Educação 
pela Paz» e «Actividades 
pela Paz em Portugal». 

À tarde está prevista a 
realização de debates e co- 
lóquios em vários estabele- 
cimentos de ensino de 
Beja. 

À noite, prevista para a 
Sociedade Capricho Bejen- 
se, a projecção de vários 
filmes, entre os quais «A 
Ameaça Nuclear», «Big If» 
e «Marcha da Paz em 
Lisboa». 

No dia 10, a jornada co- 
meça às 10 horas da ma- 
nhã. Actividades para crian- 
ças, actuação de bandas 
de música, trabalho de ar- 
tesãos nas ruas do centro 
da cidade «ao vivo». Às 17 
horas haverá uma visita 
guiada à cidade, orientada 
por elementos ligados à As- 
sociação do Património. Às 
22 horas tem início um 
«Mastro da Paz» (arraial e 
baile popular) no Largo Rai- 
nha Dona Amélia. Durante 
todo o dia haverá activida- 
des desportivas, da ginásti- 
ca à patinagem, incluindo 
mesmo um desafio de bas- 
quetebol entre equipas de 
deficientes da APD e da 
ADFA. 

Dia 11 — ás 10 horas 
inicia-se a pintura de um 
mural junto á sede da 
União dos Sindicatos de 
Beja, por um colectivo de 
artistas plásticos. O mural 
será alusivo á Paz. Simulta- 
neamente haverá uma ar- 

ruada de bandas pela 
cidade. 

Às 16 e às 17 horas dis- 
putam-se dois desafios de 
futebol entre equipas da re- 
gião, no estádio municipal. 

Às 19 horas, grupos co- 
rais alentejanos iniciam a 
sua actuação que se pro- 
longará até às 21 horas, al- 
tura em que será aceso um 
fogo de campo. Actuarão 
também cantores de inter- 
venção e, às 23 horas, ha- 
verá uma marcha nocturna, 
com archotes, pelas ruas 
de Beja. 

farnel) na mata conhecida 
por «mata dos alemães»; 
haverá intervenções cultu- 
rais — grupos corais, ran- 
chos e bandas — e, às 16 
horas, intervenções alusi- 
vas à Paz. Tomarão a pala- 
vra, entre outros, Beatriz 
Ruivo, investigadora científi- 
ca, Dieter Dilinger, publicis- 
ta, Silas Cerqueira e o pre- 
sidente da Câmara Munici- 
pal de Beja, Carreira 
Marques. 

Segue-se uma largada 
de pombos e a actuação do 
grupo musical «Zaranza». 

I 

NAO A FORÇA AMERICANA 

EM DEJA 

CONTRA AS ARMAS NUCLEARES 

9,10,11 e 12 junho 1903 

BEJA PELA PAZ • PELO TRABALHO • PELA VIDA 

Dia 12 — o último dia 
desta acção começa com 
uma alvorada, às 9.30 ho- 
ras, seguindo-se uma con- 
centração de viaturas — 
desde tractores, camiões a 
outros veículos — na «va- 
riante», com desfile até à 
entrada da Base de Beja, 
perto da qual será colocado 
um painel alusivo à iniciati- 
va. Depois tem início um 
desfile a pé pelas ruas da 
cidade, com a integração 
de carros alegóricos. 

Segue-se um almoço- 
-convívio (toda a gente leva 

Excursão 

A Associação de Refor- 
mados organiza uma excur- 
são a Beja, no próximo dia 
12, a fim de participar na 
jornada de encerramento 
da acção nacional peia 
Paz. A partida é às 7 horas 
da manhã desse domingo, 
da sede, na Alameda Afon- 
so Henriques, 72. O preço 
da excursão é 550$00 e as 
inscrições podem fazer-se 
através do telefone 
893872, de Lisboa. 

PCP 

Deputados eleitos 

pelo Algarve 

retomam contactos 

Carlos Brito e Margari- 
da Tengarrinha, deputa- 
dos do PCP, eleitos pelo 
Algarve nas últimas 
eleições para a Assem- 
bleia da República, reto- 

CT 

de Torres 

Novas 

• Campanha 

em curso 
Está já em marcha uma 

campanha de fundos para 
custear as despesas com o 
novo Centro de Trabalho do 
PCP de Torres Novas. A 
meta aponta para cinco mil 
contos. 

O antigo CT do Partido, 
um dos primeiros a abrir no 
distrito de Santarém, foi des- 
truído há cerca de dois anos 
por um incêndio. 

Brevemente daremos mais 
pormenores sobre a campa- 
nha em curso. 

mam, uma vez eleitos, os 
contactos com a popula- 
ção e os seus problemas. 

Nesse sentido, amanhã, 
Carlos Brito e Margarida 
Tengarrinha visitam às 10 
e 30 a empresa «Ormis» 
em Olhão, e à tarde, às 
15.30, a fábrica «Marina», 
em Loulé, onde manterão 
contactos com a adminis- 
tração e os trabalhadores 
da empresa. 

No sábado, os dois de- 
putados iniciam um le- 

na região 

vantamento ao Património 
Cultural do Algarve, ini- 
ciativa que se prolongará 
durante todo o mês de 
Junho e culminará com 
uma conferência de Im- 
prensa em Faro, a fim de 
fazer o balanço desta im- 
portante iniciativa. No sá- 
bado de manhã os dois 
deputados e dirigentes do 
PCP terão uma reunião 
no Centro Cultural de S. 
Lourenço em Almancil, às 
10 horas. 

Plenário 

da DORAL 

No próximo domingo, com a presença do cama- 
rada José Vitoriano, membro da Comissão Política 
do CC, realiza-se uma reunião plenária da Direcção 
Regional do Algarve - DORAL na qual será analisa- 
da, para além da situação política nacional e distri- 
tal, a situação orgânica do Partido na região, a si- 
tuação das autarquias, bem como o desenvolvimen- 
to da acção de massas tendo em vista a continua- 
ção da defesa dos interesses da população e da 
região. 

Camaradas falecidos 

António Mota 
■ Faleceu no passado dia 14 o 
camarada António Manuel Lo- 
pes Mota, membro da Comis- 
são Concelhia do PCP de 
Gouveia. 

O camarada faleceu num de- 
sastre de viação e contava _ 
apenas 22 anos de idade. 

António Teixeira 
Vítima de acidente, faleceu o 

nosso camarada António José 
dos Santos Teixeira, da Orga- 
nização de Barrocal do Douro, 
concelho de Miranda do Douro. _ 

José Macedo 
Faleceu recentemente o ca- 

marada José Moita Macedo, 

trabalhador na Siderurgia Na- 
cional. 

O camarada estava organi- 
zado na célula desta empresa. 

João José Tinoco 

Faleceu no passado dia 25 o 
camarada João José Tinoco, 
arquitecto conceituado, mem- 
bro do PCP desde 1974. Mili- 
tante activo e muito respeitado, 
o camarada Tinoco estava or- 
ganizado na célula dos arqui- 
tectos da OR de Lisboa do 
PCP. 

Foi activo participante nas 
lutas antifascistas desde os 

tempos de estudante no Porto. 
Em Moçambique participou na 
candidatura do general Hum- 
berto Delgado., 

Autor de importantes traba- 
lhos, João José Tinoco esteve 
representado em várias expo- 
sições. 

De salientar também a sua 
colaboração entusiástica e de- 
dicada na Festa do «Avante!». 

Expressando o sentir de todo 
o Partido, o «Avante!» apre- 
senta sentidas condolências 
aos familiares dos camaradas 
falecidos. 
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PCP 

Convívio popular 

em A-da-Beja 

«Vem passar um dia alegre 
connosco» - o convite, dirigido 
a todos, aqui fica. Vem dos co- 
munistas do CT da Pontinha 
(Lisboa) e propõe um convívio 
já para o próximo domingo, dia 
5, no Parque da Fonte das 
Avencas, em A-da-Beja. 

Trata-se dum «pic-nic» onde 
não faltarão «boas águas, boa 
pinga, e bom bailarico abrilhan- 
tado pelo conjunto «Cama- 
radas». 

Participa! E atenção ao 
farnel... 

o @ r-í 

À "VI 

\7 

i i f r 
|T- I ' Isa I ' I 1 ^ 

PONTINHA 

Sessào-debate 

no CT de Alfama 

O camarada Carlos Brito, membro da Comissão Polí- 
tica do CC do PCP, participa numa sessão-debate, na 
próxima segunda-feira, dia 6 de Junho, às 19 horas, no 
Centro de Trabalho de Alfama, em Lisboa. 

A sessão é organizada pelo sector da Função Públi- 
ca, mas aberta a todos os interessados. 

Fundos para o CT 

de Vila do Bispo 

# Concurso de pesca 

desportiva a 10 de Julho 

Com o objectivo de recolher 
undos para a aquisição de um 
Centro de Trabalho, os comu- 
nistas de Vila do Bispo, no Al- 
garve, estão a preparar uma 
grande jornada de convívio 
para o dia 10 de Julho, na qual 
se incluirá um concurso de 
pesca desportiva entre Sagres 
e Aljezur. 

Além da pesca desportiva, 
motivo que irá certamente mo- 
bilizar o interesse e á participa- 
ção de concorrentes oriundos 
de vários pontos do País, a ini- 
ciativa dos camaradas de Vila 
do Bispo constitui uma propos- 
ta aberta a todos, para um dia 
bem passado, em tranca con- 
fraternização, e onde não falta- 

rá uma tarde cultural com es- 
pectáculo, antecedido dum ale- 
gre pic-nic nos eucaliptos junto 
ao campo de futebol de Vila do 
Bispo. 

Estarão presentes os cama- 
radas Carlos Brito, membro da 
Comissão Política do Comité 
Central e deputado pelo Algar- 
ve na Assembleia da Repúbli- 
ca; e Rosado Spínola, presi- 
dente da Câmara Municipal de 
Vila do Bispo. 

O peixe capturado será ven- 
dido em leilão. Aos concorren- 
tes mais pontuados serão dis- 
tribuídas taças e medalhas. 

Brevemente contamos dar 
mais pormenores sobre a ini- 
ciativa. 

ABERTO A TODOS OS PRATICANTES DE PESCA DESPORTIVA 
HAVERA prémios para os melhores classificados 

as inscrições poderão 
SER FEITAS NO C.T. DO 

SALVATERRA DE MAGOS 

CADA INSCRIÇÃO - ZOOSOO 

COM DIREITO AO ALMOÇO A REALIZAR NO CELEIRO DOS BOMBEIROS 

Atenção pescadores! 

Atenção pescadores! No próximo dia 12 de Junho, realiza- 
-se um concurso de pesca individual em Paúl de Magos (Sal- 
vaterra). 

Este concurso é aberto a todos os interessados. 
Haverá prémios para os melhores classificados. 
As inscrições funcionam no Centro de Trabalho do PCP em 

Salvaterra de Magos (telefone: 54490). Cada inscrição terá o 
preço de 200$00, çom direito ao almoço no celeiro dos Bom- 
beiros. 

A iniciativa é da Comissão Concelhia de Salvaterra de Ma- 
gos do PCP. 

Carlos Costa 

na Bulgária 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Búl- 
garo, visitou a Bulgária de 
23 a 27 de Maio, Carlos 
Costa, membro da Comis- 
são Política e do Secreta- 
riado do CC do PCP. 

No encontro realizado com 
Dimiter Stanischev, Secre- 
tário do CC do PCB, foram 
trocadas informações e opi- 
niões sobre problemas ac- 

tuais da actividade de am- 
bos os partidos e sobre a 
situação internacional, ten- 
do sido manifestado o de- 
sejo mútuo de desenvolvi- 
mento e aprofundamento 
das relações de amizade, 
cooperação e solidariedade 
fraternais entre o PCB e o 
PCP, na base dos princí- 
pios do marxismo-leninismo 
e do internacionalismo pro- 
letário. 

Obras no CT 

de Oeiras 
Já vai em mais de 900 horas de trabalho a reparação do 

Centro de Trabalho do PCP de Oeiras, incluindo a sua pintura. 
No próximo fim-de-semana estes trabalhos vão continuar, 

estando também a ser organizada uma monumental sardinhada. 
As inscrições funcionam no CT e a organização lança desde já 
um apelo ã participação dos camaradas residentes na zona de 
Oeiras nesta jornada de trabalho (e convívio com boa sardinha 
assada!). 

Conv/vxo na Quarteira 

As organizações concelhias do PCP e da JCP de Loulé levam a 
efeito hoje, a partir das 9 e 30, uma jornada de convívio na foz do 
rio Almargem, na Quarteira. 

Do programa constam,'além dum piquenique, várias actividades 
desportivas (futebol, atletismo, jogos populares), cantigas e baile. 

Um camarada da DORL fará uma breve intervenção sobre a 
situação política. 

Fe do PCP. 

Marinha Grande 

Festa-83 comeca amanhã 

Almada 

Festa da Unidade 

Venda de produtos agrícolas no sábado fíQ Jhjfo dOS BarrOÍOS 

Por iniciativa da Comissão 
Concelhia do PCP da Marinha 
Grande, vai realizar-se durante 
três dias - de amanhã até do- 
mingo - a Festa-83, jornada de 
convívio popular recheada de 
múltiplos motivos de interesse. 
Da música para dançar aos jo- 
gos populares, passando pelas 
actividades desportivas e re- 
creativas, de tudo um pouco 
haverá na Festa-83, uma festa 
que também não esqueceu 
nem os agricultores nem as 
donas de casa. No 2,° dia, sá- 
bado, haverá durante a manhã 
um mercado para venda de 
produtos agrícolas, especial- 

mente com feijão verde, toma- 
te, morango, couves, maçã, ce- 
noura, batata, grão e azeite. 

Mas vejamos o programa 
geral da Festa-83: 

Amanhã - abertura às 19 
horas (bar, quermesse, jogos 
populares, restaurante e stand 
de vendas); 21 e 30, espectá- 
culo com José Viana e Dora 
Leal; à noite, música para dan- 
çar, com participação do grupo 
"Arte e Manhas". 

Sábado - mercado dos agri- 
cultores da região (distrito de 
Leiria); tarde infantil (filmes, 
exibição da classe de ginástica 

da "Ordem" e do rancho in- 
fantil das F^ueiras, palhaços, 
surpresas) às 21 e 30, baile 
animado pelo conjunto "Nova 
Mente"; 22 horas, noite de 
cinema. 

Domingo - 9 horas, ciclis- 
mo para amadores; 12 horas, 
abertura do restaurante; 16 ho- 
ras, variedades com Carlos 
Raimundo e grupo de danças 
"Stars" (também estará pre- 
sente o par vencedor do con- 
curso de dança de Rio Maior); 
21 e 30, baile com a banda 
"Arte e Manhas"; 22 horas, 
noite de cinema. 

Na Amadora 

Por iniciativa da Comissão 
Concelhia da Amadora do 
PCP vai realizar-se nos pró- 
ximos dias 1, 2 e 3 de Julho 
mais uma edição da Festa da 
Unidade. 

Afirmando-se como uma 
grande jornada popular, já 
com tradições no concelho, 
a Festa decorrerá no campo 
de jogos da Damaia de Baixo 
e do seu vasto programa 
destaca-se a realização de 
uma manhã infantil, uma 

«grande noite de fado», uma 
tarde de folclore com ran- 
chos e grupos corais, a ac- 
tuação de vários grupos 
«rock» e um baile. 

A parte política e cultural 
será assinalada com um 
grande comício e com a rea- 
lização de colóquios e a pro- 
jecção de filmes, prevendo- 
-se igualmente que uma 
grande exposição esteja pa- 
tente ao público durante os 
três dias de Festa. 

ORGANIZAÇÃO DA 4 ZONA/ÇLL DO PCP ^ 
11 e 12 de Junho 83 

Festa 

dos vestidos de chita 

em Volta do Vale 

Nos próximos dias 4 e 5, já 
neste fim-de-semana, Volta do 
Vale vai estar em festa. 

É a "Festa dos Vestidos de 
Chita" e tem o seguinte progra- 
ma: no sábado, às 10 e 30, 
alvorada e abertura da quer- 
messe, seguindo-se uma ma- 
nhã desportiva; às 15 horas, 
futebol entre as equipas de se- 
niores de Volta do Vale e San- 
ta Justa; às 21 e 30, baile até 
de madrugada com o conjunto 

"Turbo". No domingo, às 9 
horas, recomeço da actividade 
desportiva; às 13 h., almoço- 
-convívio (não esquecer de le- 
var farnel!); 15 h., exibição do 
rancho folclórico da Erra; 16 h., 
desfile dos vestidos de chita; 
17 h., entrega dos prémios às 
vencedoras; às 18 h., comício 
de encerramento com a cama- 
rada Margarida Tengarrinha, 
do CC do PCP. 

COMÍCIO 
JAIME FÉLIX 

Praça Paiva Couceiro 

4." Zona 

No fim-de-semana de 11 
e 12 de Junho vai realizar- 
se na Praça Paiva Coucei- 
ro, ao Alto da S. João, a 
tradicional Festa do Futuro, 
iniciativa da organização da 
4.' Zona do Comité Local 
de Lisboa do PCP. O conví- 
vio popular, as canções, a 
presença da juventude, o 
encontro da amizade - vol- 
tam ao Jardim da Paiva 
Couceiro. O camarada Jai- 
me Félix, do Secretariado 
do Comité Central, intervirá 
no comício da Festa. No 
próximo "Avante!" daremos 
mais pormenores sobre a 
iniciativa. 
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I, 2 e 3 de Julho 

Festa da Alegria 

1, 2 e 3 de Julho, Par- 
que Municipal de Expo- 
sições da cidade de Bra- 
ga — aqui decorrerá mais 
uma edição da tradicional 

Festa da Alegria, iniciati- 
va organizada pela Direc- 
ção Regional do Minho do 
PCP. Brevemente divulga- 
remos o extenso progra- 

ma artístico e cultural. 
Entretanto, uma novida- 
de: será editada uma me- 
dalha comemorativa da 6.' 
Festa da Alegria. 
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Região Autànóma dos Afores 

«Diálogos com o PCP» 

de IS a 19 deste mês 

em 4 ilhas açorianas 

A Organização da Região 
Autónoma dos Açores do PCP 
promove de 15 a 19 de Junho 
uma iniciativa regional intitula- 
da "Diálogos com o PCP" - 
Açores. 

Num encontro com os ór- 
gãos de comunicação social 
realizado na passada segunda- 
-feira, dia 30 de Maio, no Cen- 
tro de Trabalho da Horta, no 
qual estiveram presentes mem- 
bros do secretariado da DO- 
RAA e a comissão organizado- 
ra regional dos "Diálogos", fo- 
ram tornados públicos os 
objectivos da iniciativa bem 
como o conjunto de razões 
fundamentais que estiveram na 
base da resolução a levar a 
cabo. 

Assim e conforme foi revela- 
do, os "Diálogos com o PCP" 
serão uma forma de permitir 
que os comunistas açorianos 
exponham publicamente os 
seus pontos de vista sobre di- 
versos temas de interesse polí- 
tico, económico e cultural, e de 
fomentar a discussão pública 
das soluções que o PCP pro- 

poe para esses mesmos pro- 
blemas e que visam a defesa 
eficaz dos interesses das clas- 
ses e camadas laboriosas da 
população. 

Os "Diálogos com o PCP" 
serão, fundamentalmente, um 
espaço de diálogo aberto a to- 
dos os cidadãos interessados, 
independentemente das suas 
opções ideológicas ou filiação 
partidária, e uma forma concre- 
ta de motivar a participação" 
das populações na vida política 
e de aproximação destas a im- 
portantes temas culturais numa 
região onde o poder estabele- 
cido não fomenta, antes res- 
tringe, essa mesma participa- 
ção colectiva, numa região, 
onde a vida político-partidária 
não está dignificada devido à 
prática distorcida exercida pela 
força política ainda dominante. 

Os "Diálogos com o PCP" 
serão, ainda, uma oportunida- 
de privilegiada para diversas 
personalidades nacionais liga- 
das à cultura e à política pode- 
rem tomar contacto com a rea- 

lidade açoriana, poderem vei- 
cular a sua mensagem e a sua 
experiência e poderem dialo- 
gar, de forma aberta, com os 
cidadãos destas ilhas. 

Esta importante e arrojada 
iniciativa da organização da 
Região Autónoma dos Açores 
do PCP terá o seu pólo central 
no Teatro Faialense, na cidade 
da Horta, realizando-se tam- 
bém acções diversas nas Ilhas 
de S. Miguel, Terceira, e Pico, 
sendo, constituída essencial- 
mente por um conjunto de co- 
lóquios e sessões enriquecidas 
com diversas manifestações 
culturais e de convívio. 

Desde a actualidade política 
nacional e regional, passando 
pelo desporto, economia, músi- 
ca, literatura, autonomia e 
constituição, cinema, Poder Lo- 
cal e democracia é todo um 
conjunto de temas que visam 
introduzir nos debates a dimen- 
são necessária para que se 
possam equacionar com cor- 
recção os problemas da Re- 
gião Autónoma dos Açores, 

Uma das maiores reali- 
zações culturais e artísticas do 
concelho de Almada, a tradicio- 
nal Festa da Amizade, abre 
amanhã as suas portas, no 
Alto das Barrocas, Cova da 
Piedade, com um programa 
rico e variado que vai certa- 
mente agradar aos numerosos 
visitantes. 

Ponto alto da Festa, os es- 
pectáculos serão preenchidos 
com actuações de artistas já 
consagrados pelo público e 
também de artistas e grupos 
que embora não tenham ainda 
nome firmado já são garantia 
de qualidade. 

Paulo de Carvalho, Carlos 
Mendes, António Vitorino de 
Almeida e os grupos Trovante 
e Roquivários contam-se entre 
os participantes na Festa da 
Amizade, que este ano contará 

também com o talento de Ju- 
lian dei Vale. 
Os apreciadores do Jazz terão 
oportunidade de apreciar Ráo 
Kyao, músico que dispensa 
apresentações. 

Henriqueta Maia, o grupo de 
teatro Praça Pública, um grupo 
de dança moderna («Pozzan») 
e o grupo de fado Vozes de 
Abril também darão o seu con- 
tributo nos espectáculos da 
Festa. 

Mas nem só de música vive- 
rá o grande convívio popular 
do Alto das Barrocas. O debate 
e o esclarecimento têm espaço 
marcado no auditório, onde de- 
correrão colóquios sobre temas 
de viva actualidade. 

Destaque também para as 
exposições sobre as lutas dos 
trabalhadores no concelho de 
Almada, sobre a grande bata- 

lha mundial a favor da Paz, 
contra os perigos da guerra e 
sobre o centenário de Karl 
Marx. 

Iniciativas de carácter re- 
creativo, os arraiais populares, 
os «comes-e-bebes», os 
stands, a presença da juventu- 
de e das várias organizações 
do PCP no concelho serão 
igualmente temas da Festa da 
Amizade, uma jornada que tem 
já fortes tradições entre a po- 
pulação almadense e cuja rea- 
lização - desde o trabalho de 
implantação à elaboração do 
vasto programa - resulta do es 
forço e do empenhamento 
dos comunistas daquele con- 
celho. 

No domingo, às 18 horas, 
haverá o comício da Festa, 
com Carlos Brito, membro da 
Comissão Política do CC, 

Festa do Povo em Carnide 

0 Comício de encerramento com Octávio Pato 
A 5." Zona do Comité Local 

de Lisboa do PCP promove no 
próximo fim-de-semana a Fes- 
ta anual desta Organização do 
Partido - a Festa do Povo - 
que este ano se realiza na fre- 
guesia de Carnide, onde a 
APU foi a força mais votada 
nas últimas eleições autár- 
quicas. 

No sábado a Festa começa 
às 9 e 30 da manhã no Jardim 
da Luz, onde se concentrarão 
todos os voluntários para a 

Juventude 

Jornada de Trabalho Popular 
para resolver alguns dos pro- 
blemas dos moradores de Car- 
nide. Daí se partirá para obras 
de reparação de casas do Bair- 
ro da Horta Nova e arranjos fi- 
nais no Jardim Infantil do Bair- 
ro Padre Cruz, construído com 
verbas da AECOD - Associa- 
ção de Eleitos Comunistas e 
outros Democratas. 

À noite, no Largo das Pimen- 
teiras, próximo da Junta de 

Acampamento 

no Furadouro 

# Iniciativa de apoio 

ao Festival de Tróia 

Decorrerá nos próximos dias 10, 11 e 12 de Junho um 
Acampamento pela Paz, no Furadouro, em Ovar. 

Esta iniciativa organizada pela Juventude Comunista 
Portuguesa do distrito de Aveiro insere-se na preparação 
e apoio que se está a dar ao Festival Internacional 
«Dêem Uma Oportunidade à PAz» a realizar em fins de 
Julho, em Tróia. 

Durante o Acampamento do Furadouro, além do conví- 
vio, haverá filmes, fogo de campo, música e actividades 
desportivas. 

Esta iniciativa terá lugar no mesmo local onde há vá- 
rios anos a JCP leva a efeito este acampamento juvenil. 

Tl 
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Freguesia, haverá espectáculo 
especialmente destinado aos 
jovens. A partir das 22 horas, 
"Fado Castiço" com concurso 
de Fado Amador. 

No domingo, dia 5, no mes- 
mo local, a partir das 10 horas, 
manhã infantil e à tarde espec- 
táculo e jogos. 

Às 18 e 30, a Festa encerra 
com comício, em que intervirá 
o camarada Octávio Pato, da 
Comissão Política e do Secre- 
tariado do CC do Partido. 

Sábado 

em 

Moscavide 

Rock 

pela Paz 

Espectáculo aguardado com 
especial entusiasmo por muitos 
jovens das zonas de Lisboa e 
Loures, o concerto «Rock pela 
Paz» realiza-se já no próximo 
sábado, no pavilhão do Atlético 
de Moscavide, a partir das 21 
horas, iniciativa das organi- 
zações da Juventude Comunis- 
ta Portuguesa do distrito de 
Lisboa. 

Participam os grupos Roqui- 
vários e Abismo. Os bilhetes 
estão à venda na sede central 
da JCP, na Rua Sousa Mar- 
tins, 8, em Lisbc e nos Cen- 
tros de Trabalho dç PCP. 

Saliente-se que este espec- 
táculo se enquadra na divulga- 
ção do Festival Internacional 
«Deêm uma oportunidade à 
Paz», a realizar em Julho, na 
praia do Carvalhal, na penínsu- 
la de Tróia. A JCP foi uma das 
organizações que deu o seu 
apoio à realização dessa gran- 
de jornada da juventude em 
defesa da paz. 

Eleições na Universidade 

Direita a perder terreno 

«As eleições associati- 
vas concluídas na última 
semana confirmaram a que- 
bra da influência da direita 
estudantil no movimento as- 
sociativo e a força da cor- 
rente unitária na Academia 
de Lisboa» - assinala a Ju- 
ventude Comunista Portu- 
guesa em nota divulgada 
pelo seu gabinete de Im- 
prensa. 

Após a análise dos resul- 
tados eleitorais registados 
em vários estabelecimentos 
de ensino superior de Lis- 
boa, a JCP conclui: «Um 
dado importante a anotar 
nestas eleições é a tentati- 
va frustrada de realizar o 
'bioco central' na Universi- 
dade» - casos do ISE e 
ISCTE — «com elevados 
custos eleitorais para a 
JS». 

Ciências 
Nas eleições para a As- 

sociação de Estudantes da 
Faculdade de Ciências, a 
JSD foi finalmente arredada 
duma direcção que ocupa- 
va há vários anos. Saiu 
vencedora uma lista («S») 
de unidade associativa com 
a participação de estudan- 
tes comunistas. Resultados: 
551 votos na lista unitária 
contra 471 da lista da 
direita. 
ISE 

Com 512 votos, uma lis- 
ta unitária venceu também 
as recentes eleições asso- 
ciativas no ISE - Instituto 
Superior de Economia. O 
dado mais saliente deste 
acto eleitoral, foi a grande 
queda da Juventude Socia- 
lista, que perdeu quase 50 
por cento do seu eleitorado, 
obtendo apenas 129 votos. 

Direito 

As grandes esperanças 
da JSD não se concretiza- 
ram na Faculdade de Direi- 
to de Lisboa, que recusou 
frontalmente as pretensões 
da direita que perdeu cerca 
de 300 votos. Venceu a lis- 
ta dinamizada pela Juventu- 
de Socialista. 

ISCTE 

Nos próximos dias 7 e 8 
decorrerá a 2.' volta das 
eleições associativas no 
Instituto Superior de Ciên- 
cias do Trabalho e de Em- 
presa. Chegaram à 2." volta 
uma lista de unidade demo- 
crática («Z») e uma lista de 
direita («L»), A candatura 
da JS sofreu uma grande 
quebra eleitoral na 1 .a volta, 
tendo-se visto excluída do 
próximo acto eleitoral. 
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IV Bienal de Artes Plásticas 

da Festa do «Avante!» 

anunciada ontem em Lisboa 

«Antes de mais, um múltiplo lugar de encontro» — esta a 
grande característica dâ 4.a Bienal de Artes Plásticas da 
Festa do «Avante!», iniciativa anunciada ontem aos meios de 
Comunicação Social em conferência de Imprensa realizada 
em Lisboa. No encontro com os jornalistas estiveram 
presentes o camarada Carlos Aboim Inglês e vários artistas 
da Comissão de Patrocínio e da Comissão Executiva da 
Bienal. 

Na apresentação feita por 
Aboim Inglês, depois de se 
referir que «a Bienal de Artes 
Plásticas da Festa do 
"Avante!", iniciada em 1977, e 
que tem este ano a sua 4," 
edição, criou desde o início um 
espaço próprio, ímpar entre as 
manifestações da vida artística 
nacional», define-se o perfil 
desta importante iniciativa 
cultural no âmbito do grande 
acontecimento do Alto da 
Ajuda: 
«Num contexto de festa 
colectiva, propiciador de uma 
comunhão humana 
intensamente vivida, a Bienal 
da Festa do «Avante!», é antes 
de mais um múltiplo lugar de 
encontro. 
«Encontro entre dezenas, 
centenas de milhar de pessoas 

• das mais variadas origens, 
vivências quotidianas, 
experiências culturais, muitas 
inclusive estranhas até aí ao 
convívio com a arte, e que à 
Festa acorrem de todo o País 
- e as obras de arte criadas 

por dezenas, centenas de 
artistas das mais variadas 
formações, escolas, tendências 
e linguagens estéticas, que na 
Bienal expõem as suas 
criações. Encontro igualmente 
entre os próprios artistas, nesta 
Bienal libertos da preocupação 
de preencher mais um 
parágrafo nos seus curricula, 
antes abertos ao prazer da 
confraternização entre 
camaradas do mesmo ofício e 
ao diálogo com um público 
que, de tão amplo, usualmente 
escapa aos mecanismos 
instituídos da exposição normal 
das suas obras.» 
Iniciativa aguardada com 
particular entusiasmo, aliás 
correspondente ao êxito das 
três edições anteriores, a 
Bienal da Festa «é também um 
favorável momento de 
descoberta, onde horizontes 
se rasgam, se questionam 
dúvidas e certezas, se 
despertam sentidos, se amplia 
a comunicabilidade entre os 
homens, se enriquecem as 

personalidades e se contribui, 
assim, para uma crescente 
plenitude vital». 

Continuar e melhorar" 

Em relação à edição deste 
ano, num esforço de 
continuação e 
melhoramento, a Bienal 
«buscará algumas novas 
soluções, integrando-se aliás 
nos requisitos e inovações que 
enformarão o corpo central da 
Festa, onde se localiza». 
Segundo foi salientado na 
conferência de Imprensa 
«mantendo uma linha de 
concepção largamente aberta 
às mais variadas experiências 
estéticas, que exprimem a 
riqueza e a variedade infinitas 
do mundo e da natureza do 
homem, da sua sensibilidade e 
criatividade inesgotáveis, para 
esta 4.a Bienal de Artes 
Plásticas da Festa do 
«Avante!», de 1983, constituiu- 
-se um grupo de pessoas 
ligadas às questões das Artes 
Plásticas, da sua prática e da 
sua apreciçação estética, 
incumbido da sua organização 
no espaço que este ano lhe 
caberá, em melhores 
condições de exposição, e por 
isso mais reduzido, da 
consequente e necessária 
selecção das obras». 
«Será um risco que se corre 

m 
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advertidamente. Risco inerente 
á parcela de subjectividade 
que comporta toda a 
apreciação de obras de arte. 
Risco que se procurou minorar 
ao máximo, tendo em devida 
conta as especificidades da 
Bienal de Artes Plásticas da 
Festa do «Avante!», onde os 
juízos de valor serão 
necessariamente diferentes de 
juízos de valor admissíveis em 
outras exposições.» 
Tal como foi referido aos 
jornalistas, «pretende-se, 
mantendo um critério não 
unilateralista e antes 
amplamente compreensivo, 
que a Bienal seja ainda mais 
estimulante, num confronto de 
diversas sensibilidades, no 
encontro saudável entre 
artistas conhecidos e 
desconhecidos, não se 
deixando contaminar ou pautar 
pelo mundanismo da "moda" 
ou pelo apriorismo do "nome 
feito", antes pondo o acento 
tónico no seu estímulo final - o 
prazer humano da descoberta 
e da fruição de uma arte que, 
exprimindo a vida, também a 
desvenda e ajuda a criar». 
Finalmente, «ainda nesta 
ordem de preocupações, 
procurar-se-á instalar, no 
espaço da Bienal, um espaço 
de convívio e debate vivo 
entre artistas plásticos e de 
outras artes, e entre eles e 
todos quantos, para viver a 
Festa, vão acorrer de todo o 
Portugal, em Setembro, ao Alto 
da Ajuda». 
Na conferência de Imprensa foi 
divulgado o Regulamento da 
4.a Bienal, que publicamos na 
íntegra nesta página, certos do 
interesse que a iniciativa vem 
suscitando entre os artistas 
plásticos. 
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A criança e a escultura: uma imagem da II Bienal realizada em 1979 

• Reaultsmente 

1. A Festa do «Avante!» organiza em Lisboa a sua 4.a Bienal de 
Artes Plásticas, em pavilhão próprio no âmbito da Festa, no Allo da 
Ajuda, nos dias 9, 10 e 11 de Setembro de 1983. 

2. Pretende-se com esta exposição reunir obras que testemunhem 
as diferentes modalidades, técnicas e formas de expressão das Ar- 
tes Plásticas; renovar o encontro entre dezenas de artistas nossos 
contemporâneos e um público que lhes não é habitual - as muitas 
dezenas de milhares de pessoas que visitam a Festa do «Avante!», 
o encontro entre essas pessoas e os múltiplos caminhos das Artes 
Plásticas no nosso país. 

3. Com o objectivo de aprofundar o projecto cultural que é o da 
Bienal, largamente aberta às mais variadas experiências estéticas, e 
de a melhorar defendendo a qualidade artística, não elitista, a Co- 
missão Executiva da Bienal responsabilizar-se-á pela selecção das 
obras que forem enviadas. 

4. Cada artista poderá entregar até 3 obras em qualquer das moda- 
lidades das Artes Plásticas. 

5. Os artistas deverão preencher uma ficha de inscrição que se 
encontra à sua disposição nos seguintes locais: Av. António Serpa, 
26-2.° Esq., telef. 7691 47 (Lisboa); Av. da Liberdade, 170, tel. 
532161 (Lisboa): Av. Boavista, 931 a 937, tel. 697948 (Porto); 
SNBA; ESBAL. 

6. As obras e as fichas de inscrição devem ser entregues à Organi- 
zação até 30 de Julho. Dificuldades de transporte das obras a 
enviar devem ser assinaladas na ficha de inscrição que, nesse caso, 
deve ser entregue até 15 de Julho. 

7. Por ocasião da realização da Exposição será publicado um catá- 
' logo que os expositores receberão gratuitamente. Os artistas devem 

enviar para eventual representação nesse catálogo, fotografia ou 
diapositivo das obras, até à data limite de 30 de Julho, comprome- 
tendo-se a Organização a devolver esses elementos fotográficos. 

8. Os artistas devem declarar o valor das obras para efeito de 
seguro ou venda. A Organização não promoverá a venda das obras 
expostas, mas porá eventuais compradores em contacto com os 
artistas. As reclamações para efeito de seguro deverão ser feitas no 
momento da devolução das obras aos artistas. 

9. O levantamento das obras deverá ser feito pelo próprio ou por 
pessoa por ele credenciada até ao dia 15 de Outubro e mediante a 
apresentação de um duplicado da ficha de inscrição. 

10. As fichas de inscrição, as obras e qualquer correspondência 
deverão ser enviadas para: 4.' Bienal de Artes Plásticas da Festa 
do «Avante!» - Av. António Serpa, 26-2.° Esq, 1000 Lisboa - tel. 
769147 ou Av. da Boavista, 931 a 937, Porto - tel. 697948. 

No Alto da Ajuda 

há trabalho para todos! 

Compra 

Divulga 
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EP! 

Festa! 

Vender a EP é também palavra de ordem na construção da 

Festa. É também uma tarefa de primeiro plano na construção do 
grande copnvívio popular da Ajuda. Comprar a EP com antece- 
dência é não só garantir desde já a entrada na Festa, como é 
também um contributo importante para a sua preparação. Múlti- 

plas tarefas e encargos desta fase inicial exigem meios financei- 
ros e é a compra da EP que os possibilita. Daí, um apelo: compra 

já a Entrada Permanente! Divulga a Festa! 
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Aproxima-se mais 
um fim-de-semana de 
trabalho voluntário no 
Alto da Ajuda, onde 
novas tarefas se abrem 
na preparação da Festa 
do «Avante!». Da zona 
do estaleiro, à entrada 
do recinto, passa-se 
agora para a zona de 
apoio, onde funciona- 
rão o refeitório, o bar, 
o dormitório, o local do 
acampamento e a sala 
de convívio dos traba- 
lhadores da Festa, es- 
truturas que se desti- 
nam, pois, à criação de 
condições para os que, 
a tempo inteiro, de ma- 
nhã até ao fim da tar- 
de, estão na Ajuda a 
erguer a nossa Festa. 

Incluindo já outras 
tarefas igualmente im- 

portantes - relaciona- 
das, por exemplo, com 
a limpeza e preparação 
do terreno - o trabalho 
no Alto da Ajuda apre- 
senta-se nesta fase 
com um conjunto mui- 
to variado de acções, 
em que todos nós po- 
demos dar a nossa co- 
laboração. 

Sábado e domingo, e 
desta vez também no 
feriado de hoje, quinta- 
-feira, muita coisa pode 
avançar no Alto da Aju- 
da. Com a solidarieda- 
de, a militância e a de- 
dicação dos comunis- 
tas, o trabalho vai, cer- 
tamente, dar um salto 
importante no grande 
recinto que em 9, 10 e 
11 de Setembro será 
palco de mais uma 

grande jornada de con- 
vívio popular com todo 
o País presente. 

Carpinteiros, moto- 
ristas, pintores, monta- 
dores de tubos - têm, 
sem dúvida, um papel 
importante a desempe- 
nhar. Mas todos pode- 
mos dar uma ajuda. 
Trabalhar para erguer a 
Festa, apanhar bons 
ares, saborear um bom 
farnel à sombra das ár- 
vores, imaginar o movi- 
mento colorido no re- 
cinto daqui a pouco 
mais de três meses, 
olhar em frente para a 
bela paisagem em que 
se únem as duas mar- 
gens do Tejo - o convi- 
te aqui fica. Para hoje. 
E também para o fim- 
-de-semana. 
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VI Corrida Popular do «Avante!» 

• Regulamento 
lua 

Integrada no programa desportivo da Festa do "Avante!" será organizada a VI Corrida Popular do 
"Avante!". 

A VI Corrida do "Avante!" tem como objectivo estimular a prática desportiva regular, consagra os 

valores positivos da emulação e da superação através do desporto e caracteriza-se por ser um alegre 
convívio fraternal entre todos os participantes. 

A VI Corrida Popular do "Avante!" obedecerá ao presente regulamento: 

Art.0 1.0 - Organização geral 
A VI Corrida Popular do "Avante!" consta da realização simultâ- 

nea de várias provas a nível local, a realizar na mesma data - 4 de 
Setembro - e cujos resultados parciais contarão para uma classifi- 
cação geral a divulgar pelos órgãos de comunicação social, nomea- 
damente no jornal "Avante!" de 8 de Setembro. 

Art.0 2.° - Dos participantes 

Na VI Corrida Popular do "Avante!" poderão participar todos 
quantos o queiram fazer: homens, mulheres e jovens pertencentes 
ou não a núcleos de corrida, colectividades, clubes, comissões de 
moradores e de trabalhadores, sindicatos, etc, a partir dos 15 anos. 

Praticantes de idades inferiores poderão ser admitidos desde que 
técnicos e colectividades o considerem adequado. 

Art." 3.° - Distâncias 
Será prevista uma única distância a escolher pelas organizações 

das provas, entre 6000 e 8000 metros, para todos os concorrentes 
masculinos e femininos. 

Esta distância poderá ser percorrida correndo ou andando num 
tempo máximo de 1 hora e 10 minutos a 1 hora e 30 minutos, após 
o que implica a desclassificação do concorrente. 

Art.0 4 ° - Local e data 
1. As várias provas da VI Corrida Popular do "Avante!" serão 

realizadas no dia 28 de Agosto (um domingo), de preferência no 
período da manhã, em locais a divulgar pelas Organizações Regio- 
nais. 

2. Outras provas locais (preparatórias e facultativas) da VI Corrida 
Popular do "Avante!" poderão ser realizadas nas várias localidades 

integradas ou não em festas de promoção da Festa do "Avante!" e 
nas festas promovidas pelas Organizações Regionais. 

Art.0 5.° - Das inscrições 
1. As inscrições dos participantes, a título individual ou em repre- 

sentação colectiva poderão ser feitas nos Centros de Trabalho do 
PCP que organizem provas ou nos próprios locais das provas no dia 
da sua realização, até meia-hora antes do início das provas. 

2. As inscrições deverão referir o nome dos concorrentes, a data 
de nascimento e a colectividade a que pertence, de acordo com 
ficha Modelo 1. 

As organizações poderão utilizar outras fichas de inscrição que 
julguem mais adequadas ao seu trabalho. 

Art.0 6.° - Das classificações 
1. Haverá classificações individuais e colectivas na Corrida Popu- 

lar do Avante! 
2. As classificações individuais corresponderão á ordem de che- 

gada á meta dos concorrentes nas corridas locais e regionais. 
2.1 Para efeitos de classificação individual serão considerados os 

seguintes escalões etários; 
Masculinos 

Pré-lnf. - até 9 anos(*) 
Infantis -10,11,12 e 13 anos(*) 
Iniciados - 14 e 15 anos(*) 
Juvenis -16 e 17 anos 
Juniores -18 e 19 anos 
Seniores - 20 a 34 anos 
Vet. I - 35 a 39 anos 
Vet. II - 40 em diante 
(*) consultar o Art.0 2.° 

Pré-lnf. 
Infantis 
Iniciados 
Juvenis 
Juniores 
Seniores 
Veteranos 

Femininos 

- até à anosf*) 
-10,11, e 12 anosf*) 
-13 e 14 anos(*) 
-15 e 16 anos 
-17 e 18 anos 
- 19 a 34 anos 
- 35 em diante 

(*) consultar o Art.0 2 

3. Para efeito da classificação colectiva serão atribuídos: 
1 ponto - a todos os concorrentes masculinos até aos 40 anos de 

idade e 2 pontos - aos concorrentes com mais de 40 anos de idade 
e aos concorrentes femininos desde que completem a corrida nas 
condições do Art.0 3.°. 

4. As classificações colectivas são de dois tipos: por colectivida- 
des e por localidades. 

4.1. As classificações por colectividades obtêm-se somando os 
pontos dos representantes de cada colectividade. 

4.2. As classificações por localidade obtêm-se somando os pontos 
obtidos por todos os concorrentes pontuados na(s) corrida(s) organi- 
zada(s) nessa(s) localidade(s). 

4.3. Serão elaboradas classificações por colectividades e por lo- 
calidades a nível nacional entrando em conta com os pontos obti- 
dos nas provas das várias localidades. 

4.4. Só serão consideradas para a classificação nacional da VI 
Corrida Popular do "Avante!" os resultados que forem comunicados 
até às 20 horas do dia 28 de Setembro pelos telefones 
77 91 43/4/5/6 de Lisboa, de acordo com os dados que devem estar 
contidos na ficha Modelo 2. 

Art.0 7.° - Prémios 

1. Serão atribuídos pela Organização Nacional da Corrida: 
• Às três localidades mais pontuadas a nível nacional 
• Às três colectividades mais pontuadas a nível nacional 

2. A atribuição de prémios nas corridas locais são de responsabili- 
dade das respectivas Comissões Organizadoras. 
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Poder local 

Pela mão da ex-AD com a cobertura do PS 

Câmara de Lisboa à beira da paralisia 

Logo nas primeiras reuniões da nova Câmara de Lisboa 
eleita em 12 de Dezembro, ao analisarmos em detalhe os 
novos resultados eleitorais, dissemos com clareza que 
não era possível governar a cidade sem a participação e 
o empenhamento dos comunistas e dos seus aliados. 
Dissemos que a CM de Lisboa era uma estrutura pesada, 
difícil, senão impossível, de administrar, sem o 
contributo e o trabalho dos vereadores das diversas 
forças políticas. Avançámos com uma proposta realista 
e responsável. A tudo foram surdos o CDS, PSD e o PS, 
encantados com o acordo a que tinham chegado e 
julgando que poderiam assim fazer funcionar 
eficazmente o aparelho camarário. Em resultado, cinco 
meses decorridos, a CM de Lisboa não funciona. Está 
semiparalisada. Os Serviços ou estão em autogestão ou 
em hipergestão, ou as duas coisas ao mesmo tempo. 
O povo de Lisboa votou contra a ex-«AD» e por uma 
nova política em Dezembro. Confirmou esta opção em 25 
de Abri!. Conferiu uma folgada maioria às forças 
democráticas e infligiu simultaneamente uma 
pesadíssima derrota aos partidos da ex-«AD». Hoje há 
condições objectivas mais do que suficientes para 
provocar uma viragem no estilo e métodos de gestão a 
nível da Câmara. Assim o queira o PS. Connosco, APU, 
poderá fazê-lo. 

São passos de uma inter- 
venção do vereador Silva Gra- 
ça, feita em nome da APU no 
período de antes da ordem do 
dia na reunião pública da Câ- 
mara Municipal de Lisboa reali- 
zada na passada segunda-fei- 
ra. Foi uma avaliação docu- 
mentada e conclusiva dos ma- 
les de que enferma a gestão 
camarária em Lisboa, com gra- 
ves reflexos na vida de toda a 
sua população, a denúncia dos 
objectivos políticos que se es- 
condem sob essa decantada e 
aparentemente «técnica» ques- 
tão da distribuição dos pelou- 
ros entre a vereação e, enfim, 
a explicitação das propostas 
políticas da APU para superar 
uma gestão antidemocrática, 
incompetente e ruinosa, pondo, 
na observância da vontade ex- 
pressa pelo eleitorado, a Câ- 
mara de Lisboa ao serviço do 
povo de Lisboa. 

Os «pelouros», 
poleiros da direita 

Importa reter, porque nunca 
antes fora tão claramente ex- 
posto, o que é afinal e a que 
serve a divisão de pelouros 
«por objectivos» resultante do 
acordo do CDS/PSD e do PS, 
que a APU sempre disse não 
resolveria problema nenhum e 
a curto prazo paralisaria a 
Câmara. 

Afirmou Silva Graça: 
«Dissemos que não era pos- 

sível, viável, praticável fazer 
esta tão apregoada gestão 
sem previamente reestruturar e 
reorganizar os Serviços da Câ- 
mara, apetrechando-os por for- 
ma a corresponderem minima- 
mente aos objectivos que o 
Executivo viesse posteriormen- 
te a traçar. 

Dissemos não aceitar uma 
tal divisão de pelouros, já que 
os objectivos em causa não 
eram os da Câmara, mas sim 
os da ex-"AD", muito em parti- 
cular os do seu presidente (do 
CDS) que tinha sido severa- 
mente julgado nas urnas, por 
uma opinião pública e uma po- 
pulação fartas de demagogia e 
de projectos megalómanos, ne- 
bulosos e destruidores da 
cidade. 

Dissemos que as diversas 
forças políticas deveriam ficar 
responsáveis por serviços e 
áreas de intervenção bem deli- 
mitados, em que- a sobreposi- 
ção dos despachos fosse redu- 
zida ao mínimo ou mesmo 
anulada. 

Dissemos que cada força 
política deveria ficar com pe- 
louros que fossem proporcio- 
nais à sua real implantação na 
cidade e nos seus órgãos au- 
tárquicos, em particular tendo 
em conta a nova e qualitativa- 
mente diferente correlação de 
forças que passou a existir no 
Executivo camarário. 

Como consequência natural 
desta análise global, avançá- 
mos com uma proposta realista 
e responsável, em que assu- 
míamos responsabilidades em 

conjunto com outros vereado- 
res de outras forças políticas, 
desde que fossem entregues á 
APU a Direcção dos Serviços 
de Obras e a Área Cultural e 
Desportiva. 

Era a mini fatia que caberia 
à APU. Os outros 99,4% eram 
(e foram) para ser repartidos à 
mesa do acordo que se esta- 
beleceu entre o CDS, o PSD e 
o PS. Acordo em que o CDS, 
com a subserviência e o segui- 
dismo habituais do PSD, e a 
cumplicidade do PS, ficaria 
com a parte de leão. Como fi- 
cou, já que come ã mesa do 
Orçamento Municipal cerca de 
4 milhões de contos, ou seja 
60% do investimento global! 

Denunciámos tudo isto na 
Câmara, na Assembleia Muni- 
cipal e junto da opinião pública. 
A tudo foram surdos o CDS, 
PSD e o PS, encantados com 
o acordo a que tinham chega- 
do e julgando que poderiam 
assim fazer funcionar eficaz- 
mente o aparelho camarário. 

Mas tal como prevíamos, os 
acontecimentos e a prática vie- 
ram dar-nos total razão. 

A CML não funciona. Está 
semiparalisada. Os serviços ou 
estão em autogestão ou em hi- 
pergestão, ou as duas coisas 
ao mesmo tempo. 

Em autogestão, porque em 
certas áreas e serviços não 
existe uma efectiva responsabi- 
lização política. Reina a indefi- 

A última: 

Monumental 

em demolição? 
Há dois dias chegou ao conhecimento público que estão em 

curso obras de demolição no interior do Teatro Monumental. 
Conhecido que é o projecto do eng." Abecasis para a Praça 

do Saldanha, incluindo a demolição do Monumental e a cons- 
trução em seu lugar de um monstro de betão de 14 pisos e de 
um subterrâneo para a instalação de centros comerciais; co- 
nhecido ainda que nos últimos dias o presidente da CM de 
Lisboa autorizou, à revelia do executivo camarário, quer a de- 
molição quer uma nova cconstrução no lugar do Monumental, 
«é legítimo - afirma em comunicado o Comité Local de Lisboa 
- a menos que sejam dadas claras e imediatas explicações, 
associar o início das obras à negociata e projecto megalómano 
do sr. Abecasis». 

Assim, a APU proporá com carácter de urgência, na próxi- 
ma reunião da Câmara, a discussão da proposta «Saldanha», 
com vista à sua anulação. 

Estávamos prontos de ime- 
diato a indicar um vereador em 
regime de permanência, que 
se dedicaria a tempo inteiro e 
actividade exclusiva a dirigir 
aqueles serviços e áreas. 

Alertámos que era funda- 
mental, no tocante ao resto da 
distribuição dos pelouros, im- 
pedir que o CDS ficasse res- 
ponsável por determinados ser- 
viços estratégicos, como por 
exemplo a DSU - Direcção dos 
Serviços de Urbanização - ala- 
vanca fundamental para uma 
gestão democrática e eficaz do 
município. 

Sugerimos inclusive que 
esta importantíssima Direcção 
de Serviços fosse entregue ao 
PS, mostrando assim uma total 
abertura e sentido de respon- 
sabilidade na divisão de Pelou- 
ros Municipais». 

À APU, 
0,6% do orçamento! 

Que fizeram perante estas 
propostas as restantes forças 
políticas? 

Continua Silva Graça: «O 
CDS, com o apoio do PSD e 
do PS, pela boca do presidente 
ofereceu ã APU os Pelouros 
dos Cemitérios e do Turismo, 
ainda por cima esvaziados de 
acções e verbas, não fosse a 
APU aceitar e fazer então obra 
também nestas áreas. Convém 
esclarecer que, como conclu- 
são de uma leitura do Projecto 
de Plano e Orçamento para 
1983 (tarde e a más horas pre- 
sente aos vereadores do Muni- 
cípio), caberiam a estas duas 
áreas, depois de conveniente- 
mente esvaziadas de acções, 
cerca de 0,6% do investimento 
global da CML. Em 6 700 000 
contos, caberia á APU a ridícu- 
la verba de 40 000 contos. 

nição e a incerteza em certos 
serviços e áreas fundamentais. 
Quem é responsável a nível da 
vereação pela Direcção dos 
Serviços de Obras? Simulta- 
neamente ninguém e muitos. O 
director da DSO corre de gabi- 
nete para gabinete para obter 
uma assinatura ou um despa- 
cho que lhe permita fazer ou 
lançar tal ou tal obra. Chega a 
despachar com 5 e 6 vereado- 
res ao mesmo tempo. 

É a hipergestão, a confusão, 
a inexistência de qualquer hie- 
rarquia responsável, o que 
conduz inevitavelmente à auto- 
gestão. Com prejuízo para o 
serviço e, o que é mais grave, 
para a cidade e a sua popula- 
ção, que vê agravarem-se as- 
sustadoramente as suas con- 
dições de vida». 

Mas importa ir um pouco 
mais longe na denúncia do que 
foi esta manobra da divisão 
dos pelouros «por objectivos». 
É que, afinal, segundo Silva 
Graça, uma vez que a APU 
não aceitou «a proposta enve- 
nenada do eng. Abecasis» ela 
só é aplicável... ao PS! Com 
efeito, para recusarem à APU 
a Direcção dos Serviços de 
Obras, o CDS, o PPD e o PS 
entenderam-se para impor a 
dita distribuição «por objecti- 
vos», não aceitando a divisão 
por áreas e Direcções de Ser- 
viços que corresponde ã actual 
estrutura da Câmara. Com o 
PS clamando «antes ser de di- 
reita que dar as obras ã APU», 
dividiram o bolo —.e aplicaram 
ao CDS e ao PPD aquilo que 
recusaram em conjunto à APU! 

Assim, o CDS e o PSD têm 
à sua responsabilidade Di- 
recções de Serviços por intei- 
ro: o CDS tem 6 Direcções de 
Serviços e 2 Áreas (e dentre 
essas cabem pessoalmente a 

Abecasis sectores decisivos) e 
o PSD tem 4 Direcções de 
Serviços. Para estes dois parti- 
dos não há, pois, indefinições. 

E o PS? O PS não tem ne- 
nhumas, e partilha da confusão 
que aceitou, partilhando com o 
CDS e o PPD parte da DSO 
(Arruamentos e Esgotos e Es- 
colas e Equipamento Social) e 
parte da Direcção dos Servi- 
ços Técnicos Especiais (o cor- 
respondente à Divisão de Via- 
ção e Trânsito) — «num papel 
de muleta de tal ordem que até 
aceita, embora barafustando ti- 
midamente, executar despa- 
chos e instruções do eng. Abe- 
casis»! 

Se a APU tivesse aceitado 
participar nesta barafunda — 
conclui Silva Graça nesta parte 
da sua intervenção — teria 
simplesmente contribuído para 
aumentar a confusão nas Di- 
recções de Serviços de que 
são parte o Turismo e os Ce- 
mitérios. 

Opondo-se frontalmente a 
esta situação e insistindo na 
urgência em lhe pôr cobro, o 
vereador da APU afirmou: 

«Estamos nas autarquias 
para trabalhar em benefício 
das populações e não para dar 
"cobertura democrática" a uma 
gestão toda ela virada para 
servir meros interesses espe- 
culativos e grandes negociatas, 
na linha da gestão anterior. 
Com a diferença que a conti- 
nuação desta gestão se faz 
agora com a cumplicidade do 
PS, já que o PSD e CDS em 
conjunto são minoritários no 
Executivo camarário. 

O acordo pontual 
não chega 

Não é — continua Silva Gra- 
ça — a pontual e avulsa con- 
junção de votos APU-PS que 
iliba os socialistas de serem 
corresponsáveis da anarquia 
que reina na Câmara de 
Lisboa: 

«Foi positivo anular-se o 
Projecto Hilton. Foi positivo 
suspenderem-se as operações 
Central de Camionagem do 
Areeiro, Viaduto da Avenida 
das Forças Armadas e Torre 
dos Jerónimos. Foi positivo 

aprovar uma proposta da APU 
de moralização da utilização 
das instalações municipais 
mais nobres. Foi positiva a 
aprovação de outras propostas 
que resultam afinal em benefí- 
cio do povo de Lisboa. 

Mas não chega aprovar pro- 
postas, até por que da sua 
aprovação à sua execução há 
todo um caminho que passa 
pelos Serviços Camarários. E 
estes estão completamente 
controlados pela minoria PSD- 
-CDS. 

Não chega anular o pacote 
Abecasis e arrumar de uma 
vez por todas os seus projec- 
tos desfiguradores da cidade. 
São precisas uma política mu- 
nicipal e uma prática diferen- 
tes, que sejam reais alterna- 
tivas». 

Uma política diferente, em 
sectores que Silva Graça vai 
enumerando: na habitação, 
«que passa pelo controlo do 
solo urbano (e não a sua ven- 
da ao desbarato), pelo incre- 
mento da produção da habita- 
ção social, pela implementação 
do PRID e pelo apoio às 
Cooperativas de Habitação»; 
nos transportes; no equipa- 
mento; no património — «uma 
nova política em que as priori- 
dades sejam claras e tenham 
em conta as carências da cida- 
de». Como exemplo, acrescen- 
ta Silva Graça: «é intolerável 
que se esbanjem neste ano 
230 mil contos em infra-estru- 
turas para o Luna Park de 
Abecasis e se reserve para a 
construção de creches a ridícu- 
la quantia de 13 mil contos». 

«Para aplicação desta nova 
política podem contar connos- 
co — afirma a APU. A nova 
maioria de que falou o PS na 
sua intervenção de há 15 dias 
está de facto em condições de 
modificar por completo a forma 
de gerir o Município, pondo-o 
ao serviço de uma política que 
melhore as condições de vida 
do povo de Lisboa. Mas não 
chega afirmá-lo em palavras 
(...). Não basta atacar e impe- 
dir o actual presidente da Câ- 
mara de levar por diante a sua 
política desastrosa. Isso fizé- 
mo-lo nós durante 3 anos, 
quando não havia condições 

objectivas para ir mais longe, 
já que a ex-"AD" dispunha en- 
tão de maioria absoluta». 

De uma nova maioria 
a uma nova política 

«Hoje — acrescenta — há 
condições objectivas mais do 
que suficientes para provocar 
uma viragem no estilo e méto- 
dos de gestão da Câmara. As- 
sim o queira o PS. Connosco 
pode fazê-lo. Para funcionar 
eficazmente, o Município preci- 
sa em primeiro lugar de uma 
gestão democrática e compe- 
tente, em segundo lugar de 
meios financeiros para fazer 
face "ás carências. 

O funcionamento demo- 
crático poderá ser conseguido 
através de uma rediscussâo da 
divisão de Pelouros pelos di- 
versos vereadores. A proposta 
da APU terá de ser tida em 
conta e está nas mãos do PS, 
que connosco faz maioria, cor- 
rigir a actual situação antide- 
mocrática, aberrante e incapaz. 

Os meios financeiros tam- 
bém nas mãos do PS estão, já 
que se este partido cumprir in- 
tegralmente a Lei de Finanças 
Locais (como disse que o faria 
se fosse governo), mais 3 mi- 
lhões de contos entrarão os 
cofres da CML ainda este ano, 
permitindo assim o lançamento 
de numerosos programas e 
obras novas, essenciais para a 
cidade e a sua população. 

O Partido Socialista terá, se 
quiser connosco imprimir uma 
nova gestão na CML, de aban- 
donar definitivamente o seu an- 
ticomunismo obcessivo e a sua 
tendência constante para alian- 
ças contra-natura com a direi- 
ta. Enquanto não o fizer será 
corresponsável, com o PSD e 
o CDS, do caos e da anarquia 
que reinam na CML. 

Por nosso lado, nós, a APU 
— afirmou a concluir Silva Gra- 
ça — continuaremos a assumir 
por completo as nossas res- 
ponsabilidades e daremos 
(como sempre) o nosso total 
contributo para que a CML fun- 
cione em benefício da melhoria 
da qualidade de vida do povo 
de Lisboa. 

Festa do Alentejo 

Arte popular e convívio 

nas ruas de Lisboa 

No próximo fim-de-semana a Festa do Alentejo vai estar 
mesmo nas ruas de Lisboa. É a Feira Alentejana no sábado 
e no domingo nos relvados do Parque Eduardo VII, e será no 
domingo, a partir das 14 horas, o grande Desfile Popular 
Musical e Etnográfico dos Restauradores ao Parque, com 
representações de todos os concelhos. 

Ainda para sábado à tarde foi organizado um convívio de 
escritores, artistas plásticos e artesãos altentejanos em que se 
prevê participem também responsáveis autárquicos de toda a 
região. 

Como se sabe, a Casa do Alentejo meteu ombros a um 
mês de comemorações do seu 60.° aniversário, que tem sido 
diariamente assinalado por variadíssimas manifestações que 
pretendem dar a conhecer e aprofundar a realidade socioeco- 
nómica, política e cultural do Àlentejo - Alentejo da Reforma 
Agrária, do Poder Local democrático, da fraternidade dos can- 
tares e da poesia popular, do artesanato e de muitas outras 
formas de expressão que conferem ao povo alentejano uma 
dimensão, identidade e intervenção colectiva ímpares na so- 
ciedade portuguesa. 

A semana que decorre e que a Festa de domingo culmina 
foi assinalada por colóquios sobre o desenvolvimento regional 
do ^Alentejo e terá ponto alto no almoço de homenagem ao 
Poder Local, que reunirá presidentes de câmaras e assem- 
bleias municipais de todo o Alentejo e para que igualmente 
foram convidados os presidentes dos municípios da área da 
Grande Lisboa. 

A próxima semana será a do Artesanato: na segunda-.feira, 
às 19 horas, inauguração da exposição e venda de artesanato, 
na sede da Casa do Alentejo, seguindo-se, na terça-feira, o 
Dia da Olaria, na quarta o Dia do Vime, Buinho e Lã, na quinta 
o Dia dos Metais. 

Além de outras manifestações já programadas - incluindo 
de novo na rua, a Tarde Alentejana no sábado, dia 11, com 
bandas de música e grupos corais que desfilarão da Casa do 
Alentejo para o Rossio e aí actuarão a última semana será 
dedicada à Arte Popular no Alentejo Através dos Tempos, com 
uma nova exposição alusiva. 

Aumentos de electricidade wo Porto 

9 

0 PS quer sol na eira 

e chuva no nabal 

A reunião da vereação da Câmara Municipal do Porto 
realizada no passado dia 29 registou uma das mais insólitas 
votações de que há memória: a proposta de aumento das 
tarifas de electricidade na cidade do Porto, incluída no 
orçamento dos SMGE, foi recusada com os votos dos dois 
vereadores da APU enquanto todos os outros - PS, PPD 
e CDS - se abstinham! 

O estranho da situação tem, 
é claro, explicação. 

O orçamento dos SMGE in- 
cluía, como se disse, o aumen- 
to das tarifas de electricidade 
no Porto em percentagens bru- 
tais de que o quadro junto dá 
alguns reveladores exemplos. 

É sabido que a medida tem 
levantado veementes e enérgi- 
cos protestos de toda a popu- 
lação, protestos a que apenas 
a APU tem dado expressão, 
opondo-se firmemente a pro- 
postas que contam com o 
apoio do PPD, do CDS e do 
PS. Face aos protestos, o pre- 
sidente «AD» da Câmara do 
Porto propôs nesta reunião ca- 
marária que a questão dos au- 
mentos de tarifas fosse retirada 
do orçamento dos SMGE e ob- 
jecto de estudo por parte de 
uma comissão negociadora 
que fizesse posteriores propos- 

0 Dia da Críanta no País de Abril 

Ontem, dia 1 de Junho, o mundo esteve em festa porque 
era a festa das crianças. Uma festa que também é luta: por- 
que o seu bem estar e os seus direitos ainda não estão solida- 
mente garantidos, quer nas sociedades em que a exploração 
ou o subdesenvolvimento se mantêm, quer pela ameaça da 
guerra que paira sobre toda a Humanidade. 

O Dia Mundial da Criança, que se celebrou pela primeira 
vez em 1950 por proposta da Federação Democrática Interna- 
cional das Mulheres quando as feridas da guerra ainda esta- 
vam bem abertas, mantém pois esse duplo significado, povoa- 
do de milhões e milhões de crianças que ainda sofrem de 
fome, de abandono, de falta de cuidados e de educação, de 
exploração. Cuja própria vida, o direito a crescer em Paz conti- 
nua ameaçado. 

Países há — é o mundo socialista — onde «o melhor do 
mundo são (todas) as crianças»; aí, bons dias são todos — 
este é especial. Noutros, como o nosso, graças à Uberdade 
conquistada e defendida, a par da luta que continua, fazemos 
a festa. Da clandestinidade saía durante o fascismo, (celebrar 
o Dia Mundial da Criança podia dar direito a prisão!). Hoje, sai> 
das escolas, de cada infantário, das autarquias, colectividades, 
organizações populares. Não é ainda uma data nacional, com 
honras que começam no Diário da República. Mas será. 

A nossa redacção chegaram os anúncios de algumas reali- 

zações — a maior parte delas diferidas para hoje, dia 2, apro- 
veitando o feriado nacional e mesmo o fim-de-semana que se 
avizinha. 

São exemplos dispersos. Mas está atento, amigo: aí ao teu 
lado há com certeza alguma coisa que possa ser festa para as 
tuas crianças. E, se não há, porque não tomar a iniciativa? 

(Do Programa 
distribuído neste 

Dia Mundial 
da Criança pela Junta 

de Freguesia de 
Almada) 

A 
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tas, apreciando-se os restantes 
orçamentos naquela reunião. 

Aqui, o PS tentou uma ma- 
nobra: opôs-se a esta proposta 
do Presidente da Câmara sob 
o argumento de que «não esta- 
va na ordem do dia» e impôs 
que se passasse imediatamen- 
te à votação do orçamento. A 
habilidade era transparente: os 
vereadores PS contavam que a 
APU iria votar contra, mas par- 
tiram do princípio que PSD e 
CDS votariam a favor; o que 
permitiria aos vereadores PS 
absterem-se sem que isso im- 
pedisse a aprovação de uma 
medida que apoiam mas acer- 
ca da qual poderiam dizer que 
fora aprovada sem os seus 
votos! 

A questão foi que os parti- 
dos da defunta «AD» percebe- 
ram a manobra e não quiseram 
ficar sozinhos com os custos 
de uma medida antipopular 
que é público que o PS aprova 
tão claramente que a tem im- 
posto nos municípios circunvi- 
zinhos do Porto com maioria 
socialista. 

Daí que a votação tenha re- 
gistado aquele resultado e o 
orçamento tenha de momento 
sido rejeitado. 

Mas os defensores de fazer 
pagar mais às populações pela 
energia não desarmam e a 
questão volta à próxima reu- 
nião da Câmara onde tudo in- 
dica que PS e ex-«AD» cozi- 
nhem - como noutros lados - 
o entendimento necessário à 
sua aprovação. 

A APU 
denuncia a situação 

Em conferência de imprensa 
efectuada no dia anterior à reu- 
nião da vereação portuense, os 
vereadores APU das câmaras 
do «grande Porto» (Maia, Gon- 
domar, Matosinhos, Porto e 
Gaia) haviam já denunciado a 
situação e os perigos que a ac- 
tuação dos eleitos socialistas e 

dos partidos da direita fazem 
correr não apenas aos consu- 
midores domésticos da área, 
como igualmente ao pequeno e 
médio comércio e indústria que 
poderão vir a sofrer aumentos 
que claramente arrastarão à fa- 
lência e encerramento de nu- 
merosas empresas sem con- 
dições económicas para os su- 
portar. 

Os eleitos APU sublinharam 
as condições específicas do 
consumo de electricidade na- 
quela zona nortenha em que, 
ao longo dos anos, o público 
foi estimulado a recorrer quase 
exclusivamente à electricidade 
como fonte de energia em de- 
trimento de outras como no- 
meadamente o gás, o que im- 
plica que o consumo médio de 
uma casa de habitação por- 
tuense seja cerca de cinco ve- 
zes superior ao de uma de Lis- 
boa e oito vezes ao de uma de 
Beja ou Vila Real. Aumentos 
brutais como os previstos têm 
assim consequências dramáti- 
cas no nível de vida de todas 
as famílias portuenses. 

Num comunicado divulgado 
em 26 do passado mês, a co- 
missão coordenadora da APU- 
/Porto denunciara já que «o ta- 
rifário aprovado aponta para 
aumentos médios mensais (no 
período global a que se refere 
o tarifário, isto é, desde Ju- 
lho/83 a Dezembro/85) de cer- 
ca de 550$00/mês para as fa- 
mílias de baixíssimos recursos; 
de 1500$00/mês para famílias 

de capacidade económica re- 
duzida; de 3300$00/mês para 
famílias de recursos médios e 
de 5000$00/mês para famílias 
de recursos satisfatórios. Ou, 
se se quiser ver o problema de 
outra forma, dir-se-á que, entre 
Julho de 83 e Dezembro de 
85, se prevê que essas famí- 
lias pagarão aos serviços, a 
mais do que têm pago até 
aqui, uma quantia global que é 
igual, consoante os casos, a 
16, 44, 100 ou 150 contos.» 

A vergonhosa 
actuação do PS 

Na conferência de imprensa 
os vereadores APU revelariam 
igualmente as tortuosas ope- 
rações a que o PS se tem en- 
tregue e que viriam aliás a ter 
mais um degradante episódio 
com a abstenção dos socialis- 
tas na votação do dia seguinte. 

Na realidade, os presidentes 
dos municípios PS da área do 
«grande Porto» têm vindo a 
tentar impor (conseguindo-o 
em alguns casos) aumentos 
nesses concelhos. Aparente- 
mente tentam afastar-se das 
responsabilidades quanto a 
essa medida no concelho do 
Porto; mas, entretanto, desen- 
cadeiam uma campanha que 
insinua que os habitantes da 
cidade estão «a ser beneficia- 
dos» face aos dos concelhos li- 
mítrofes onde foram os pró- 
prios socialistas a impor os 
novos custos, num esforço 

claríssimo de virar populações 
contra populações. 

Paralelamente e com a ve- 
Ihacaria que infelizmente vai 
fazendo escola na acção políti- 
ca dos eleitos socialistas, o PS 
argumenta candidamente que 
os aumentos são necessários 
para «defesa da empresa na- 
cionalizada EDP» - enquanto 
simultaneamente e ao nível de 
governo e Assembleia da Re- 
pública se entende com a direi- 
ta para prosseguir o esforço de 
desmantelamento do sector na- 
cionalizado! 

O «Avante!» publicará no 
seu Suplemento mais detalha- 
dos materiais sobre a situação. 
Entretanto, são de sublinhar as 
palavras dos vereadores APU 
no final da sua conferência de 
imprensa: 

«A luta das populações da 
região do Porto não visa 
qualquer privilégio. É parte 
integrante da luta geral do 
Povo Português contra o 
agravamento do custo de 
vida. É parte integrante da 
luta em defesa das conquis- 
tas alcançadas pela luta dos 
trabalhadores. 

«A luta das populações tem 
sido fundamental para impedir 
a aplicação de novos e maio- 
res aumentos. Tem sido a luta 
que tem levado já em diversas 
situações e em diversos conce- 
lhos o PS e a direita a recua- 
rem, a fazerem afirmações 
contraditórias, ora a favor ora 
contra os aumentos.» 

CONSUMIDORES DOMÉSTICOS 

Quem paga... ... passará a pagar Aumento 

396$00 688890 + 74% 
682$00 1637880 + 140% 

1078$00 3751870 +248% 
1474800 5865860 +298% 
2000800 8950800 +347% 
2500800 11 871800 +375% 
3000800 14 813850 +394% 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

Quem paga... ... passará a pagar Aumento 
1892800 9657860 410% 
5894800 32 215820 438% 



Proletários de todos os países : UNI-VOS! 
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Trabalhadores 

Prosseguem lutas nas empresas 

Plenários por todo o País 

• Grandes empresas não pagam salários 

e Ameaçado o emprego na MDF 

A CGTP anunciou recentemente a realização de plenários 
por todo o país. De acordo com as deliberações do 
Conselho Nacional reunido em 13 de Maio findo estão a 
decorrer «encontros de activistas sindicais de âmbito 
distrital» para deliberar e agir designadamente na acção 
reinvindicativa, na contratação colectiva e nas empresas, no 
campo da segurança social, da legislação laboral 
recentemente publicada e da luta pela satisfação dos 22 
pontos da CGTP-IN — o caderno reinvindicativo aprovado no 
IV Congresso da Central realizado em Lisboa de 11 a 13 de 
Março do ano corrente. 
Enquanto decorriam lutas em várias empresas, devido 
principalmente às reivindicações salariais por satisfazer, a 
Inter, assinalando o 9.° aniversário da criação do salário 
mínimo nacional, reclamava «a revisão semestral e 
automática da SMN de acordo com o áumento do custo de 
vida» — medida «premente, imediata e necessária para se 
pôr termo à degradação das condições de vida da população 
trabalhadora», considera a CGTP. 
A nível distrital, as organizações sindicais do Porto e de 
Setúbal divulgavam entretanto alguns números preocupantes 
sobre salários em atraso, contratos a prazo e repressão. 

Em «dificuldades» estariam 
empresas do tamanho da Side- 
rurgia, Utic, Petrogal, Facar, 
Cifa, Efi, Eurofer, Oliveira & 
Ferreirinha. Grandes patrões 
como os Mellos, metidos como 
se sabe no têxtil do Norte, abu- 
sam de situações que criaram 

A União dos Sindicatos do 
Porto revela que em 1982, só 
em sete empresas do distrito, 
foram submetidos a processos 
disciplinares, foram suspensos, 
castigados abusivamente ou 
afastados das suas funções, 
670 activistas sindicais. 

flagrantes. nos sectores da 
construção civil, indústria de 
carnes, sector corticeiro, no 
têxtil, Aumenta ainda a não re- 
novação dos contratos a prazo 
de forma generalizada a todos 
os sectores. 

Aumenta a instabilidade de 
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A União dos Sindicatos do 
Porto afirma que há no distrito 
8 mil trabalhadores de 32 em- 
presas com salários e outras 
remunerações em atraso, or- 
çando pelos 300 mil contos, no 
princípio desta semana, as dí- 
vidas do patronato aos traba- 
lhadores. 

A União dos Sindicatos de 
Setúbal sublinhava, por seu 
turno, que «mais de 20 mil tra- 
balhadores estão em luta pelo 
pagamento dos salários em 
atraso na Lisnave, CPP (Com- 
panhia Portuguesa de Pescas), 
SRN (Sociedade de Reparação 
de Navios), Parry & Son, Cerâ- 
mica do Sul, Lundberg, Mom- 
por, Equimetal, Ficol, Malhas 
Sameiro, Casa Capucho, Sea- 

guard, Imperex, Alvamar, Var- 
gas Palma, 

Entretanto parava a 100 por 
cento na terça-feira a Transtejo 
em luta por aumentos salariais 
de 24 por cento. 

Cinco mil 
a prazo no Porto 

No Porto, além dos salários 
em atraso, persiste o flagelo 
dos contratos a prazo sem ga- 
rantias de qualquer espécie. 
Estão nessas condições 5000 
trabalhadores. Mil perderam re- 
centemente os empregos e 8 
mil receiam perdê-los em bre- 
ve, devido ã insegurança exis- 
tente nessas 32 empresas, que 
se se contam entre as mqiores 
do distrito do Porto. 
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Unidade e firmeza continuam a caracterizar a luta dos trabalhadores na Progresso Mecânica pelo paga- 
mento de um subsídio de deslocação devido à transferência para novas instalações. A greve tem desper- 
tado uma autêntica vaga de solidariedade da população do bairro lisboeta de Alcântara onde está locali- 
zada parte das instalações da empresa, cuja administração, além de manter a recusa do subsídio, 
resolveu encerrar o refeitório. Trabalhadores e trabalhadoras passaram a tomar as suas refeições na rua, 
em frente às portas da fábrica. A solidariedade e o apoio têm aumentado. Mesmo as crianças participam, 
nomeadamente com desenhos alusivos à greve 

Na estação de Santo Amaro em Lisboa, na terça-feira passada, trabalhadores distribuem documentação 
sobre as suas reivindicações e os motivos da luta na Carris. A Federação sindical (Festru) sublinha num 
comunicado que "os valores apresentados pela comissão administrativa, para serem aplicados como 
adiantamento imediato", a partir de 1 de Janeiro, "não correspondem às aspirações mínimas dos traba- 
lhadores" 

juntamente com os governos 
«AD» para «justificarem» agora 
a redução dos postos de traba- 
lho, os atrasos nos salários e a 
repressão. 

Acfão sindical 

• CGTP/Moçambique - 
R—'irmando a sua solidarieda- 
de activa para com «os tra- 
balhdores e o povo irmão da 
República Popular de Moçam- 
bique», e para com «todos os 
povos que na região unem os 
seus esforços no combate que 
será vitorioso pelo fim da 
opressão, da agressão e do 
apartheid na África Austral», a 
CGTP-IN repudia o recente 
ataque aéreo na Malola, perto 
de Maputo, «por parte das for- 
ças armadas racistas da África 
do Sul». A Central unitária, em 
nome dos trabalhadores portu- 
gueses, «manifesta o seu mais 
firme repúdio por esta cobarde 
acção contra um povo e um 
território soberano, violando to- 
das as normas da convivência 
internacional». 

• Comisíones Obreras - 
Num comunicado conjunto, as- 
sinado por ocasião de uma vi- 
sita ao nosso país a convite da 
CGTP, uma delegação da Cen- 
tral espanhola Comisiones 
Obreras sublinha «o papel 
cada dia mais importante e ful- 
cral para a superação da grave 
crise económica e social, de- 
sempenhado por cada uma 
das Centrais sindicais nos res- 
pectivos países, e o facto de, 
sem a sua participação, não 
ser possível também resolver 
os grandes problemas nacio- 
nais». A delegação das 
CC.OO., chefiada peio seu se- 
cretário-geral, Marcelino Cama- 
cho, esteve três dias em Por- 
tugal. 

• Uma sede para os Mé- 
dicos — O sindicato dos Mé- 
dicos da Zona Sul tem em cur- 
so uma campanha de fundos 
para a aquisição de sede pró- 
pria em Lisboa. Os que quise- 
rem contribuir podem dirigir-'se 
aos delegados sindicais, aos 
membros dos corpos gerentes 
ou na sede provisória, à secre- 
tária-geral do sindicato. 

• CCTV dos Metalúrgi- 
cos/83 — Subscrito por 16 
organizações sindicais outor- 
gantes está a ser distribuído o 
projecto de revisão do Contrato 

Colectivo de Trabalho Vertical 
para o sector da metalurgia, 
metalomecânica e minas. Com 
21 níveis salariais, as 2 tabelas 
propostas variam entre 7400 e 
44 300 escudos (tabela 1) e 
entre 7900 e 47 800 escudos 
(tabela 2, 

• Escritórios do Porto - 
aprovando os respectivos esta- 
tutos, uma assembleia com 
1895 participantes votou em 19 
e 20 do corrente a constituição 
do Sindicato dos Trabalhado- 
res de Escritório do Porto. Nas 
eleições sindicais, que derrota- 
ram a lista UGT há cerca de 4 
anos, participou cerca de um 
terço dos trabalhadores que 
agora decidiram criar novo sin- 
dicato. 

• PRT/Escritórios - A Fe- 
deração sindical do sector (Co- 
mércio e Serviços) requereu ao 
Ministério do Trabalho que seja 
constituída uma comissão téc- 
nica para revisão da Portaria 
de Regulamentação de Traba- 
lho que vigora desde 1979 
para os trabalhadores de escri- 
tório não abrangidos por outra 
contratação. A Federação, lem- 
brando que desde aquele ano 
apenas foi revista a tabela sa- 
larial, faz um apelo ã participa- 
ção dos trabalhadores interes- 
sados na revisão, inclusiva- 
mente apresentando suges- 
tões. 

• CCT/Óptica — A Federa- 
ção Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio e Serviços, de- 
pois de uma «cronologia da 
negociação falhada» do CCT 
em vigor para as empresas do 
ramo da Óptica, anuncia que 
foi requerida a conciliação ao 
Ministério do Trabalho, porque 
as associações patronais aca- 
baram por propor apenas «um 
aumento real/efectivo de 6,5 
por cento». É falso, no entan- 
to, sublinha a Federação que 
haja crise no sector, como ale- 
gam os patrões. Pelo contrário: 
Na produção, «de 10 empresas 
em 1973 com 232 trabalhado- 
res» no total, passou-se «para 
13 em 1979», empregando 938 
trabalhadores e atingindo as- 
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O CCTV/83 da Metalurgia e Metalomecânica precisa da mobilização 
do sector. Na foto a Sorefame na rua em Março de 1983 

sim «uma taxa média de cres- 
cimento anual de emprego» da 
ordem ^dos 27 por cento em 
menos de seis anos. «Acres- 
cente-se - assinala ainda a Fe- 
deração do Comércio e Servi- 
ços - que a produção nacional 
não cobre a procura interna, 
pelo que há necessidade de 
recorrer às importações para 
satisfazer o consumo». Ainda 
no mesmo período de 
1973/1979, a taxa de produtivi- 
dade subiu mais de 100 por 
cento, de 19,4 para 38,9 - frisa 
a Federação. 

• Sindicatos da Cons- 
trução e Plano Nacio- 
nal — A elaboração de um 
Plano Nacional de Habitação 
foi reclamada recentemente 
pela Federação dos Sindicatos 
da Construção, Madeiras e 
Mármores. Contrário à declara- 
ção do sector ou de empresas 
do sector «em situação econó- 
mica difícil» só para reduzir sa- 
lários e despedir pessoal, o 
plenário da Federação reunido 
quarta-feira, da semana passa- 
da reafirmou que as dificulda- 
des existentes só podém ser 
resolvidas com os trabalhado- 
res e não contra eles como 
pretende o governo demitido, 
designadamente através do de- 
creto 201/83. O Plano proposto 
pela Federação deve assentar 
numa «correcta política de so- 
los com intervenção dos muni- 
cípios». 

• Pescadores de Faro - 
A luta por um contrato colecti- 
vo de trabalho para o sector e 
para todo Algarve pode levai i 
uma greve por tempo indeter- 
minado os pescadores da re- 
gião representados pelo Sindi- 

, cato de Faro e dos Maquinistas 
Práticos. As propostas patro- 
nais são consideradas inaceitá- 
veis pelos sindicatos e pelos 
trabalhadores. 

• Em apoio dos 22 pon- 
tos da CGTP — Disponí- 
veis para a luta e a mobiliza- 
ção, cerca de 300 dirigentes, 
delegados sindicais e membros 
de CT's reuniram-se sábado, 
dia 28, na Voz do Operário em 
Lisboa. O encontro aprovou 
uma resolução político-sindical 
em que a tónica é posta na ne- 
cessidade da luta em defesa 
de direitos duramente atingi- 
dos, designadamente a falta de 
pagamento de salários a cerca 
de uma centena de milhar de 
trabalhadores, o abuso dos 
contratos a prazo, os despedi- 
mentos, o ataque cerrado às 
nacionalizações. A disponibili- 
dade para o diálogo e a nego- 
ciação foi de novo reafirmada. 
Mas as reindicações da CGTP 
não podem ficar dependentes 
de acordo em que a Central 
não participe, designadamente 
combinados entre o patronato 
e a direita com a ajuda do divi- 
sionismo. De nível distrital, o 
encontro foi convocado pela 
União dos Sindicatos e pela 
Cintura Industrial de Lisboa. 

Perto de 24 mil trabalhado- 
res de 14 empresas - revela 
ainda a USP - foram vítimas 
de medidas de repressão eco- 
nómica, designadamente afec- 
tando os salários, os prémios, 
as promoções. 

Aumenta entretanto o de- 
semprego por via do encerra- 
mento de empresas - refere a 
União dos Sindicatos de Setú- 
bal - citando os casos mais 

emprego. São muitos os secto- 
res e as empresas que, «fruto 
da política de recuperação ca- 
pitalista e de submissão aos in- 
teresses do imperialismo» cor- 
rem riscos de encerrar, se não 
for alterada a política, seguida 
até agora pelos governos de 
direita no sector da indústria 
naval, na montagem automó- 
vel, na maetalomecânica e ou- 
tros sectores. 

Recorde-se, além disso, que 

estão bloqueados 46 contratos 
colectivos de trabalho abran- 
gendo mais de 1200 mil traba- 
lhadores. 

Entretanto nas empresas, 
sublinha a União de Setúbal, 
os trabalhadores «continuam a 
lutar por cadernos reindicatívos 
e acordos de empresa que ate- 
nuem os efeitos da desastrosa 
política do PSD/CDS e têm ob- 
tido resultados bastante positi- 
vos, mostrando que o caminho 
é a luta pela satisfação das 
nossas justas reivindicações». 

Plenários da Inter 

Dos 17 encontros de activis- 
tas sindicais de âmbito distrital 
promovidos pela Central unitá- 
ria salientam-se os que estão 
previstos para os próximos 
dias 7 em Braga, 9 em Coim- 
bra, 15 em Setúbal. 

Nesses encontros plenários 
de âmbito distrital, de que já se 
realizaram oito, entre 28 de 
Maio e 1 de Junho em Beja, 
Castelo Branco, Portalegre, 
Lisboa, Porto, Évora, Viseu e 
Setúbal, participam dirigentes 
nacionais da CGTP. 

Além das reivindicações já 
indicadas, os encontros plená- 
rios «discutirão ainda o relan- 
çamento de um plano integra- 
do para o reforço da organiza- 
ção e da CGTP-IN, bem como 
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as questões mais salientes da 
actual situação política e 
social», 

Paralisações 
e outras lutas 

Por reinvindicações de or- 
dem salarial, contra a degrada- 
ção de empresas, pela defesa 
do emprego, sindicatos e tra- 
balhadores adoptaram recente- 
mente várias formas de luta, 
incluindo a concentração e a 
greve. 

Além da Transtejo, todo o 
sector dos transportes conti- 
nua mobilizado para a defesa 
de aumentos salariais compatí- 
veis no mínimo com os últimos 
aumentos de preços e do custo 
de vida. O mesmo sucede nas 
Minas da Panasqueira - luta 
agudizada pela atitude patronal 
que impôs ilegalmente o «lock- 
-out» - na Progresso Mecâni- 
ca, em todo o sector da indús- 
tria naval, na Siderurgia Na- 
cional, nos CTT, na Lusofane. 

Ameaça na MDF 

Na Metalúrgica Duarte Fer- 
reira, as células do PCP nos 
três locais de trabalho (Lisboa, 
Porto e Tramagal) alertavam 
entretanto os trabalhadores 
para as ameaças que pesam 
sobre os postos de trabalho, 

omi or> 80"IOI 4 a nsvtsnJ 

Num comunicado de 28 de 
Maio findo, os trabalhadores 
comunistas da MDF afirmam 
que a administração da empre- 
sa desculpa-se de antemão 
acerca de qualquer atitude que 
venha a tomar quanto a despe- 
dimentos endossando essa 
responsabilidade para o gover- 
no ou para a banca nacionali- 
zada. A administração - acres- 
centa o comunicado - tem es- 
tado a «formar pequenas em- 
presas dentro da MDF para a 
comercialização de vários pro- 
dutos, sem que o contrato de 
viabilização esteja feito (com a 
banca), para que os adminis- 
tradores e os seus amigos es- 
tejam garantidos quando a em- 
presa 'não for viável' e abrir fa- 
lência». 

Recorde-se que na MDF há 
fortes tradições de luta em de- 
fesa dos postos de trabalho e 
dos salários, agora ameaçados 
também pela gestão privada, A 
MDF, abandonada em 1975 
pelo patronato, esteve interven- 
cionada durante vários anos, 
alguns deles sem qualquer 
apoio oficial, e praticamente 
entregue à iniciativa e à organi- 
zação dos seus trabalhadores, 
que deram boa conta desse 
encargo e salvaram a empresa 
da ruína, apesar das grandes 
dificuldades que tiveram de en- 
frentar. 

Movimentatão sindital nos Servitos 

Protestos contra medidas do Governo 

Novos estatutos na FR 

O sector dos Serviços, designadamente a Função Pública, 
os Professores e o Comércio, tem desenvolvido intensa 
actividade sindical nas últimas semanas, quer preparando a 
aprovação dos estatutos no caso da FP, quer protestando 
contra medidas governamentais, quer ainda divulgando e 
fomentando a prática das conclusões do recente Congresso 
dos Professores cujo secretariado nacional efectuou 
recentemente a sua primeira reunião, em Ponta Delgada. 

Entretanto o Sindicato dos 
Médicos da Região Sul contes- 
tava «veementemente a publi- 
cação do decreto 219/83, de 
26 de Maio» por ser «injurioso 
para os médicos e trabalhado- 
res da Função Pública em ge- 
ral». O diploma que altera o re- 
gime de faltas por doença, re- 
jeitando a validade dos atesta- 
dos médicos, pretende, segun- 
do o Sindicato, «transformar os 
médicos em polícias adminis- 
trativos à revelia das funções 
técnicas claramente definidas 
nas Carreiras Médicas», ao 
mesmo tempo que entende 
combater «o absentismo partin- 
do de uma concepção retrógra- 
da e difamatóriã da generalida- 
de dos trabalhadores». 

Os Sindicatos e a Federação 
da FP tomaram por seu turno 
uma posição idêntica, chaman- 
do a atenção para o facto de 
as organizações representati- 
vas dos trabalhadores não te- 
rem sido ouvidas em matéria 
que os envolve tão directa- 
mente. 

A generalidade das posições 
vai no sentido de exigir a ime- 
diata revogação do decreto 
considerado ilegal. 

A defesa da semana inglesa 
mobilizava entretanto os traba- 
lhadores e os sindicatos do 
Comércio. No Porto houve no 
dia 28 uma concentração se- 
guida de uma manifestação 
desde a sede do Sindicato até 
ã Rotunda da Boavista. Numa 
moção exige-se uma fiscliza- 
ção mais rigorosa aos horários 
praticados sobretudo em cen- 
tros comerciais. Foram citados 
os casos do Centro Comercial 
Brasília e das sapatarias da 
Rua Júlio Dinis no Porto. Em 
Lisboa, a Federação dos Sindi- 
catos do Comércio e Serviços 
propunha entretanto à RTP e à 
RDP a realização de um deba- 
te com as entidades interessa- 
das a propósito de nova legis- 
lação sobre horários que esta- 
ria para aprovação em conse- 
lho de ministros. 

As alterações 
na Função Pública 

Anunciada para terça-feira 
31, uma assembleia com 231 
mesas de voto nos vários lo- 
cais de trabalho do distrito de 

Lisboa vota as alterações 
propostas pela direcção aos 
estatutos do Sindicato dos Tra- 
balhadores da Função Pública 
do Sul e Ilhas. As principais al- 
terações dizem respeito à pas- 
sagem da quotização para 1 
por cento do salário mensal, à 
clarificação de algumas noções 
sobre a organização sindical 
de base, à regulamentação das 
assembleias de delegados, à 
organização distrital e sectorial.' 
Nas duas últimas semanas, a 
direcção promoveu plenários 
por todo o distrito para discus- 

são das suas propostas, na ge- 
neralidade bem aceites pelos 
trabalhadores. 

Uma nota do Sindicato refere 
entretanto que nos primeiros 
três meses deste ano houve 
uma angariação média de 300 
novos sócios por mês. 

No âmbito do esclarecimento 
e da mobilização, tanto os Sin- 
dicatos como a Federação da 
Função Pública têm entretanto 
feito distribuir vários comunica- 
dos, nomeadamente sobre a 
ADSE (Assistência na Doença 
aos Servidores do Estado), a 
integração dos trabalhadores 
da Segurança Social no regime 
jurídico da Função Pública, 
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Sindicatos e Federação, nomeadamente em Lisboa e no Porto, voltam a protestar contra as tentativas de 
acabar com a semana inglesa. Na imagem a campanha no Rossio em 1980 

questões internas que interes- 
sam aos trabalhadores do 
LNETI e aos descontos «dos 
artigos quartos no subsídio 
de férias», assunto sobre o 
qual o governo PSD/CDS foi 
recentemente obrigado a re- 
cuar depois de fortes protestos 
das organizações representati- 
vas dos trabalhadores da FP. 

Professores 
e próximo governo 

O secretariado nacional da 
recém-criada Federação Nacio- 
nal dos Professores, segundo 
comunicado final aprovado na 
sua primeira reunião em Ponta 
Delgada, onde se encontrou 
com o presidente do Governo 
Regional dos Açores, dr. Mota 
Amaral, decidiu prosseguir até 
30 de Junho próximo com o 
debate nas escolas para apro- 
vação na especialidade do pro- 
grama de acção para 1983- 
-1985. 

O Conselho Nacional da Fe- 
deração reunirá em 14 de Ju- 
lho para aprovar o referido Pro- 
grama da Federação. Entretan- 
to o secretariado iniciou na 
reunião de Ponta Delgada o 
debate das «medidas prioritá- 
rias a apresentar pela Federa- 
ção para serem objecto de ne- 
gociação com o próximo go- 
verno». 

Essas medidas devem estar 
sistematizadas até 20 do cor- 
rente, data em que o secreta- 
riado nacional voltará a reunir- 
-se, em Lisboa, desta vez. 

Eleições 

Estão marcadas para breve várias eleições sindicais. No 
próximo dia 7 o Sindicato dos Químicos do Sul elege os 
seus corpos gerentes. Entre 14 e 17 do corrente decorre a 
assembleia constituinte do Sindicato dos Trabalhadores Civis 
dos Estabelecimentos Fabris das Forças Armadas. E ainda 
em 7 e 8 deste mês realizam-se as primeiras eleições para o 
Sindicato dos Professores do Norte e para o Sindicato dos 
Professores da Grande Lisboa. 

Os Químicos do Sul com 
sede em Setúbal abrangem os 
distritos de Setúbal, Évora, 
Beja, Portalegre e Faro. São 
cerca de 10 200 filiados: 8,25 
por cento jovens e 14,46 por 
cento mulheres. 

Nos estabelecimentos fabris 
das Forças Armadas a assem- 
bleia constituinte, segundo veio 
a público no princípio da sema- 

na, terá de reunir-se na rua, à 
porta dos oito locais de traba- 
lho abrangidos pela nova asso- 
ciação sindical. 

Um porta-voz da comissão 
pró-Sindicato, que poderá 
abranger 12 mil trabalhadores, 
reafirmou o direito que a estes 
assiste de criarem a sua asso- 
ciação sindical sobre a qual 
vão deliberar por voto secreto 

e directo, votando ao mesmo 
tempo os estatutos e elegendo 
a direcção provisória. 

De acordo com o projecto 
de estatutos, o Sindicato dos 
Trabalhadores Civis das For- 
ças Armadas será independen- 
te e representativo, abrangen- 
do só nos distritos de Lisboa e 
Setúbal cerca de 11 mil traba- 
lhadores. 

No entanto, a direcção dos 
estabelecimentos fabris não 
autorizou a colocação das me- 
sas de voto dentro dos locais 
de trabalho, alegando que ali 
não é permitido o exercício da 
actividade sindical. 

O porta-voz da comissão 

nova organização «não visa 
confrontações com as Forças 
Armadas». Trata-se apenas de 
pôr em prática uma liberdade e 
um direito consagrados na 
Constituição, defendendo os in- 
teresses dos trabalhadores 
onde eles são frequentemente 
atacados. 

No Porto, sede do Sindicato 
dos Professores do Norte, cria- 
do em Novembro do ano pas- 
sado, concorre uma lista única 
às eleições do dia 7. 

Entretanto, tomavam posse 
em 30 de Maio findo os corpos 
gerentes recentemente eleitos 
para o Sindicato dos Trabalha- 
dores do Comércio do Distritc 
de Lisboa e para o Sindicatc 
de Hotelaria do Sul. 
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EUA tiveram a primeira 

e a última palavra 

OUA - 20 anos depois de Adís-Abeba 

o regresso à Etiópia 

defender a unidade africana 

: 

para 

Após três dias çle trabalhos, terminou em Williamsburg, nos 
EUA, a cimeira que mais uma vez reuniu os chefes de 
Estado ou de governo dos Estados Unidos, Alemanha 
Federal, Grã-Bretanha, França, Canadá, Japão e Itália. Com 
uma conclusão que se nos parece impôr: entre as 
contradições que dividem os mais importantes países 
capitalistas desenvolvidos - as sete potências - e a 
solidariedade de classe, venceu a solidariedade de classe. 
Ou memor ainda, venceram as teses dos EUA, como cabeça 
do sistema capitalista. 

O que para já é sintomático 
- mas não surpreendente - do 
próprio conceito de indepen- 
dência nacional promovido pe- 
los governos destes diferentes 
países. 

E por outro - o que é mais 
grave - inevitavelmente signifi- 
cará a continuidade de uma si- 
tuação internacional tensa, 
quer pelo peso e os perigos 
que a corrida aos armamentos 
acarreta, quer no plano de uma 
ainda maior deterioração das 
dificílimas condições económi- 
cas e de vida dos povos dos 
países sub-desenvolvidos. 

Um primeiro facto a desta- 
car: pela primeira vez uma ci- 
meira dos "sete" (reuniões de 
carácter fundamentalmente 
económico, que se vêm a reali- 
zar desde 75), aprovou um tex- 
to de carácter político-militar. 
Mais, esse texto - pesem em- 
bora os debates em torno de 
emendas para a sua aprova- 
ção e declarações posteriores 
de relativa demarcação - ex- 
pressa na prática o apoio do 
mundo capitalista desenvolvido 
(França incluída) aos planos 
beiicistas de Reagan e muito 
concretamente à implantação 
dos novos mísseis norte-ameri- 
canos na Europa. Passo na es- 
calada da corrida aos arma- 
mentos que - nunca é de mais 
reafirmar - significa uma tenta- 
tiva de violação do equilíbrio 
mundial de forças, e que é re- 
pudiado pelo maior movimento 
de massas pela Paz alguma 
vez existente. 

É verdade que o primeiro mi- 
nistro canadiano - o que cons- 
titui facto inédito - se pronun- 
ciou pela aceitação, em Gene- 
bra, de "um diálogo sobre as 
forças nucleares francesas e 
britânicas". A França fez ques- 
tão de salientar que não assu- 
mia "nenhum compromisso". E 
o Japão frisou que a assinatura 
do documento não significava 
a sua integração em qualquer 
pacto militar. 

Palavras destinadas a deitar 
poeira aos olhos dos povos? 
Os factos são: o documento foi 
assinado, e o responsável do 
Pentágono, Gaspar Wainber- 
ger, prepara-se para uma via- 
gem à Europa, destinada a in- 
formar os seus aliados do ca- 
lendário detalhado da instala- 
ção dos mísseis norte-america- 
nos. Que significado tem - 
para a NATO - a Conferência 
de Genebra? 

No domínio económico, e 
para além de afirmações de in- 
tensão que nada têm a ver 
com as realidades, e que siste- 
maticamente repetidas nas di- 
versas cimeiras nunca conduzi- 
ram a qualquer resultado con- 

selho de ministros da OCDE, 
realizado em Paris, as teses 
americanas no plano económi- 
co tinham sido aceites. Mais, 
todos os países representados 
(e a França pela primeira vez), 
subscreveram uma declaração 
da agência internacional de 
Energia (AIE) condenando na 
prática a construção do gazo- 
duto euro-siberiano e opondo- 

Há vinte anos, em Adis-Abeba, os líderes dos países 
independententes de África fundadores da Organização da 
Unidade Africana (OUA) plantaram numa alameda fronteira à 
Casa de África várias árvores coníferas perenófilas. Foi no 
dia 25 de Maio de 1963. Na véspera, havia sido assinada a 
histórica carta da Organização que proclamava como 
objectivo comum a unidade dos países e povos africanos, a 
sua cooperação política, económica, social e cultural. 
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Vinte anos passados, o pe- 
queno bosque plantado pelos 
fundadores da OUA na capital 
da Etiópia vai ser revisitado pe- 
los que hoje fazem parte da 
Organização. Uma visita que 
permitirá ver como as árvores 
simbolicamente plantadas cres- 
ceram, consolidaram as suas 
raízes na terra e ficaram mais 
fortes com o passar do tempo. 

A simbologia da mensagem 
assim deixada em Maio de 
1963 pelos trinta e um dos trin- 
ta e dois chefes de Estado e 
de governo dos países inde- 
pendentes africanos de então, 
tem hoje uma actualidade e im- 
portância enormes: o regresso 
da OUA a Adis-Abeba verifica- 
-se num momento crucial para 
a sobrevivência da Organi- 
zação. 

Composta hoje por cinquen- 
ta países, a OUA continua a 
enfrentar muitos dos problemas 
que estiveram na sua origem, 
malgrado as importantes vitó- 
rias registadas nos dois decé- 
nios da sua existência pelos 
povos em luta contra o impe- 

rialismo e o colonialismo. Pode 
mesmo verificar-se a existência 
de uma relação directa entre 
essas vitórias, em que assu- 
mem particular relevo a inde- 
pendência de muitos países 
submetidos ao colonialismo e a 
sua opção por ideologias pro- 
gressistas, e o agravar de 
questões que ultrapassam mui- 
to as dificuldades internas e se 
prendem cada vez mais com 
pressões de carácter externo. 

É que o imperialismo, batido 
embora sucessivamente em 
África, não desistiu ainda da 
batalha para a manutenção da 
sua influência. A seu favor con- 
ta sobretudo com os problemas 
económicos e de subdesenvol- 
vimento deixados no continente 
pelas potências coloniais, com 
a grande dependência material 
dos países africanos. 

Uma arma de peso que vem 
sendo esgrimida contra a OUA 
e cuja hostória pode ser segui- 
da pela história das crises vivi- 
das pela Organização ao longo 
da sua já vasta actividade 
como mecanismo de estabiliza- 

ção da situação em África e de 
reforço das lutas populares 
pela independência. Crises de 
que a OUA tem saído vitoriosa 
e sempre mais forte. 

A formação de vinte novos 
Estados africanos nas duas úl- 
timas décadas, a decisão unâ- 
nime dos líderes africanos in- 
dependentes de considerarem 
hoje como no passado que a 
segurança dos respectivos paí- 
ses estará sempre ameaçada 
enquanto existirem regimes co- 
loniais racistas no continente; o 
contributo importante da Orga- 
nização à luta pela descoloni- 
zação completa de África, são 
exemplos de peso na avaliação 
da actividade da OUA desde a 
sua formação. 

Um novo desafio 
à unidade 

Compreende-se assim que 
cada novo ataque do imperia- 
lismo contra a Organização de 
Unidade Africana seja mais for- 
te e mais fortes as forças ne- 
cessárias para lhe fazer face. 
A vitória temporária do imperia- 
lismo sobre a OUA, no ano 
passado, ao conseguir impedir 
pela primeira vez a realização 
de uma Cimeira, a XIX, previs- 
ta para Tripoli, representa um 
desafio importante para os paí- 
ses africanos. 

O fracasso das duas tentati- 
vas para a reunião de Tripoli, 
na Líbia, provocado primeiro 

por Marrocos que se opôs à le- 
gitimidade da participação da 
República Árabe Saraui Demo- 
crática e depois pela «questão 
do Chade», foi reconhecida- 
mente uma manobra dos Esta- 
dos Unidos. Como o jornal 
«Christian Science Monitor» 
chegou a afirmar, os EUA de- 
sejam que o posto de presi- 
dente da OUA venha a ser 
ocupado por «um dirigente au- 
toritário e digno de confian- 
ça»... dos Estados Unidos, 
claro. 

Como é evidente, a inten/en- 
ção da administração Reagan 
só teve sucesso devido ao fac- 
to de muitos países africanos 
estarem nas mãos do Fundo 
Monetário Internacional, cujos 
créditos temem perder caso se 
«atrevam» a contrariar os inte- 
resses norte-americanos. A ex- 
ploração das contradições in- 
ternas e o acirrar de conflitos 
entre os vários países africa- 
nos são outras das velhas ar- 
mas do imperialismo que conti- 
nuam a dar os seus resultados: 
atirando o Sudão contra a Lí- 
bia, a Somália contra a Etiópia, 
Marrocos contra a Argélia e a 
Mauritânia, etc., os Estados 
Unidos impedem a resolução 
dos problemas essenciais e 
vão colhendo os frutos da 
divisão. 

Cabe por isso perguntar se 
após o fracasso de Tripoli a 
OUA conseguirá vencer os po- 

mos da discórdia em Adis-Abe- 
ba. 

É de crer que sim. Por um 
lado, porque os inimigos dos 
países africanos continuam a 
ser comuns: o colonialismo, o 
sionismo, o racismo, o imperia- 
lismo; por outro, porque a sua 
força está na união: divididos 
nenhum deles é uma grande 
potência com possibilidade de 
fazer face aos ataques à sua 
soberania, independência e 
vontade de desenvolvimento. 

Acresce ainda a importância 
da escolha de Adis-Abeba, 
sede permanente da OUA, 
para a tentativa de resolução 
da grave crise que a afecta. 
Importância que advém do re- 
encontro na cidade onde há 
vinte anos os líderes africanos 
tomaram a corajosa e lúcida 
iniciativa de criar a Organiza- 
ção e também do importante 
papel que a revolução etíope 
desempenha na luta por África 
livre. 

A reunião do «Comité dos 
Doze» da OUA, organismo for- 
mado após o malogro de Tripo- 
li com o objectivo de desblo- 
quear a situação e criar con- 
dições para a realização da 
XIX Cimeira, está marcada 
para o próximo domingo, dia 5. 
Resta esperar que os dirigen- 
tes africanos, tal como as árvo- 
res plantadas há vinte anos, 
saibam afirmar que a OUA 
está viva. 

creto - temos sim, e como ele- 
mento concreto, os EUA a rea- 
firmarem a sua determinação 
em defender os interesses do 
capital americano, mesmo con- 
tra os interesses económicos 
dos seus parceiros, como se 
tem vindo a verificar na prática. 

Os Estados Unidos continua- 
rão a jogar com as elevadas 
taxas de juro e com a cotação 
do dólar, o que nomeadamente 
significa a utilização dos capi- 
tais europeus - atraídos pelas 
elevadas taxas de juro - pela 
economia norte-americana. A 
subida do dólar representa, por 
exemplo, e também aqui em 
Portugal, um aumento automá- 
tico do déficit externo de diver- 
sos países. 

Nada disto foi resolvido - 
como aliás era previsível. Fi- 
cou-se pelo futuro e eventual 
estudo de hipóteses de uma 
conferência .para melhorar o 
sistema monetário interna- 
cional. 

A capitulação de facto dos 
"seis" face ao patrão de 
Washington, no mais total me- 
nosprezo pelos próprios inte- 
resses nacionais, e em desafio 
à vontade dos seus povos, em 
particular no que respeita à im- 
plantação dos novos mísseis - 
já vinha a desenhar-se ante- 
riormente. 

Três semanas antes da ci- 
meira de Williamsburg, no Con- 

-se a novas iniciativas deste 
género. 

O que traduzido à letra quer 
dizer: total submissão à política 
dos EUA, também na promo- 
ção de um clima de guerra-fria. 

Um apoio de facto, a que po- 
lítica? 

'Falando perante a comissão 
dos Negócios Estrangeiros do 
Senado norte-americano, em 
Fevereiro, o secretário de Esta- 
do, George Shultz, deixou bem 
claras as posições dos EUA: 
"o que está em causa não é 
puramente económico; temos 
uma outra missão, de carácter 
mais político: devemos de- 
monstrar que as economias de 
mercado e os regimes demo- 
cráticos que lhe estão ligados 
se mantêm fortes e viáveis. O 
momento é o mais indicado 
para provar as possibilidades 
oferecidas pelo espirito de livre 
concorrência que anima o co- 
merciante Yankee". 

Espírito que se alimenta da 
crise na Europa e nos EUA, da 
pauperização crescente do 
mundo subdesenvolvido, da 
degradação das condições de 
vida das massas trabalhadoras 
dos países capitalistas, da 
ameaça à própria segurança 
internacional. 

Foi isto que, na prática, rece- 
beu em Williamsburg o apoio 
dos "sete" grandes. 

Agressões tantra Moçambique 

certa lógica política 

Uma vez mais jactos sul-afri- 
canos violaram o espaço aéreo 
de Moçambique e sobrevoaram 
zonas residenciais de Maputo. 
Desta vez não houve mortos 
nem feridos. Mísseis dispara- 
dos pelas Forças Armadas de 
Moçambique abateram um dos 
dois jactos da RSA. Mas a 
agressão é um facto. A tensão 
permanece. E a necessidade 
de concentrar esforços em 
mais esta forma de agressão. 
Esforços preciosos num país 
empenhado na sua recons- 
trução. 

A preocupante insistência 
em actos agressivos por parte 
da África do Sul contra Mo- 
çambique, coloca com maior 
premência a posição que Por- 
tugal assume face aos aconte- 
cimentos na África Austral, ao 
problema da Namíbia — centro 
das tensões geradas nesta 
parte do mundo pela política 
de Pretória e dos EUA —, e 
em particular em relação a An- 
gola e Moçambique. 

E assim vaie a pena relem- 
brar — ainda que se esteja à 
beira da constituição de um 
novo governo que, verdade 
seja dita, promete a mesma e 
velha política — qual a atitude 
assumida quando da agressão 
a Maputo, há apenas uma se- 

mana. Agressão a uma fábrica, 
moradias e uma creche (da fá- 
brica), de que resultaram, re- 
corde-se, cinco mortos e uma 
dezena de feridos. 

Na nota então divulgada pelo 
governo português, o ataque é 
considerado numa «perspecti- 
va geral em que a violência 
gera violência, como o de- 
monstra a proximidade, no 
tempo, da acção em Pretória, 
reivindicada pelo ANC». 

Este foi exactamente o argu- 
mento invocado por Pretória, 
que falou em represália e con- 
firmou o ataque de há uma se- 
mana em Maputo, pretextando 
que tal se destinava a destruir 
«ninhos de mísseis» e acam- 
pamentos de «terroristas», ou 
seja, do Congresso Nacional 
Africano (ANC), movimento de 
libertação do povo sul-africano. 
O que, como se sabe hoje sem 
sombra de dúvidas, é mentira. 

Esta posição do governo 
português — que nem sequer 
se pode considerar ambígua — 
não só corresponde à tese de 
Pretória, como coincide com a 
afirmada então por Reagan. O 
que naturalmente não será 
pura coincidência. 

Temos agora o caso da 
«Grande Reportagem», que o 
Conselho de Gerência da RTP 

decidiu não passar, a pretexto 
de que isso significaria tomar 
posição (note-se: a RTP recu- 
sa tomar posição contra o 
apartheid, contrariamente ao 
estipulado na própria Constitui- 
ção, e deliberadamente confun- 
dindo vítima e agressor), mas 
que de facto se deve a um te- 
lex da embaixada sul-africana, 
que assim grosseiramente in- 
terfere — e é atendida — na 
nossa realidade nacional. 

Salientando o que há de 
inadmissível nesta decisão da 
RTP (que agora afirma ir pas- 
sar o citado programa, mas 
acompanhando de entrevista 
com o embaixador da RSAI), o 
PCP oportunamente afirmou 
que as justificações, adianta- 
das, «colocando no mesmo 
plano e em interligação as 
acções legítimas dos patriotas 
sul-africanos contra o regime 
racista e a brutal agressão do 
regime de Pretória contra a so- 
berania e a integridade territo- 
rial de Moçambique, enfileiram 
elas próprias, tal como os noti- 
ciários da RTP, nas acções de 
propaganda desencadeadas 
pelo regime de apartheid». 

Assim uma mesma linha ló- 
gica percorre as desculpas de 
Pretória, como as posições as- 

sumidas por Reagan, pelo go- 
verno português, pela RTP que 
temos. 

Não é nesta base que se 
promovem as boas relações 
entre os povos de Portugal e 
dos países africanos de ex- 
pressão portuguesa. Não é 

submetendo a orientação da 
nossa politica externa à linha 
seguida pelo imperialismo que 
se defendem os interesses do 
Povo português, que se defen- 
de a paz e o direito dos povos 
à independência e à soberania 
nacional. 

Franca entre 

e a Reforma 
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Universitária - que futuro? 
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Os crimes racistas da Africa do Sul contra Moçambique volta- 
ram a fazer vítimas civis; as bases do ANC que diziam querer 
atacar não estavam lá... 

Pedras e cocktails Mototov, jovens com o rosto coberto por 
lenços, granadas de gases lacrimogéneos. As imagens vêm 
de França, entram-nos pelos nossas casas pelo pequeno 
écran, e muito provavelmente levantarão comentários do 
género: é tudo igual, trate-se de governos de esquerda 
ou de direita. Conclusão muito adequada a teses como a de 
que os países em geral, e o nosso em particular, se dividem 
entre duas novíssimas classes: a «classe política», e o povo, 
sendo que em ambas coexistem trabalhadores e 
capitalistas... 

A verdade é que, não só a 
pequena batalha de rua que 
nos veio transmitida de Paris, 
como também o facto de só 
essa imagem, e não outras, 
nos ter chegado via TV, se ins- 
creve na verdadeira batalha de 
classes. A que se trava em 
França, e a que se trava cá, 
em Portugal. 

Tentando ver os aconteci- 
mentos mais de perto, vale a 
pena chamar a atenção para 
alguns factos. 

O primeiro aspecto a desta- 
car é que a proposta de Refor- 
ma Universitária, actualmente 
em debate na Assembleia Na- 
cional francesa, e que se pre- 
tende venha a entrar em vigor 
em 84, proposta apresentada 
peio sociólogo Savary, actual 
ministro da Educação, apre- 
sentando facetas positivas, que 
abrem novas perspectivas ao 
ensino superior em França não 
pode sequer ser considerada 
como uma proposta revolucio- 
nária. 

O projecto de lei aponta para 
quatro direcções fundamen- 

tais: a democratização do en- 
sino superior, o que significa a 
abertura a um maior número 
de estudantes, limitando-se a 
selecção, em alguns dos cur- 
sos, à passagem da candidatu- 
ra (dois primeiros anos) para a 
licenciatura, havendo em qual- 
quer dos casos uma formação 
profissional: profissionaliza- 
ção e abertura ao meio regio- 
nal e profissional; uma maior 
autonomia, com representa- 
ção dos estudantes no conse- 
lho de administração, no con- 
celho científico e no conselho 
de estudos e vida universitária; 
ligação entre as várias esco- 
las e universidades. 

Pode-se assim ultrapassar 
um sentido elitista da cultu- 
ra, em que por um lado se im- 
pede aos filhos dos trabalhado- 
res o acesso ao ensino supe- 
rior, e por outro se mantém 
esse mesmo ensino cuidadosa- 
mente isolado da vida real, das 
necessidades da economia na- 
cional, da própria investigação 
ligada à prática. 

Como deficiências funda- 

mentais, salientadas quer pelo 
grupo parlamentar do PCF, 
quer pela CGT e ainda pela 
UNEF (Associação dos Estu- 
dantes), destaca-se um ainda 
excessivo selectivismo, a ina- 
dequação dos meios financei- 
ros destinados à sua realiza- 
ção, a necessidade de acen- 
tuar o carácter de democratiza- 
ção e as medidas de apoio 
social. 

O segundo aspecto a consi- 
derar é a ,virulência da campa- 
nha lançada pela direita'contra 
este projecto. Concretamente, 
desenvolveu esforços para que 
ele não fosse sequer discutido. 
Na impossibilidade de concreti- 
zar tal pretensão, promoveu e 
enquadrou manifestações com 
estudantes e velhos professo- 
res de cátedra, contra a Refor- 
ma, e prepara-se para boicotar 
a sua aprovação em tempo útil, 
com a apresentação de cerca 
de mil (!) emendas. 

Vale a pena ouvi-los. 
Para a UDF, trata-se de um 

projecto «centralizador de ins- 
piração totalitária», «o primeiro 
atentado à liberdade de ensi- 
no». O conselheiro de Giscard 
d'Estaing, Charles Debbasch, 
afirma a «Le Fígaro» que o 
projecto Savary «constitui a 
mais grave ameaça às liberda- 
des desde a chegada ao poder 
do governo socialista» e ainda 
que o seu objectivo seria «alte- 
rar profundamente a organiza- 
ção do conjunto do ensino su- 
perior num sentido burocrático 

e autoritário, colocando as uni- 
versidades sob o poder das 
mais obscurantistas forças sin- 
dicais». 

• Comentando a campanha de 
direita, «UHumanité» órgão do 
PCF, destaca em editorial: «A 
grande burguesia defende os 
seus privilégios. Ela desejaria 
poder reservar o ensino supe- 
rior para os seus filhos, conti- 
nuar a eliminar, no acesso e 
durante os estudos, os filhos e 
as filhas das classes popula- 
res, da classe operária. Ela de- 
sejaria continuar a confiscar a 
ciência exclusivamente para os 
seus lucros, desprezar o que 
não lhe parece rentável. Ela 
desejaria, enfim, tentar preser- 
var o papel hegemónico da sua 
ideologia». 

Pondo também o dedo na 
ferida, a CGT afirma que as 
forças reaccionárias se opõem 
à transformação da Universida- 
de «como tentaram fazê-lo 
face às nacionalizações e aos 
direitos dos trabalhadores». 

As manifestações de estu- 
dantes, que contaram com a 
presença dominante da direita 
e da extrema-direita não são 
caso único. Paralelamente à 
luta dos trabalhadores - em 
particular nas empresas, até 
por direitos que hoje lhe são 
legalmente reconhecidos, mas 
que continuam a ser negados 
pelo patronato - outras acções 
se registaram que nada têm a 
ver com a luta e os interesses 
dos trabalhadores. E que ob- 

jectivamente constituem a utili- 
zação, pela direita, quer das di- 
ficuldades herdadas e ainda 
não superadas, quer de proble- 
mas muito reais que se vivem 
na França de hoje. 

A questão da reforma univer- 
sitária é um exemplo. Alguns 
números sobre a situação ac- 
tual do ensino universitário são 
elucidativos: um em cada dez 
filhos de operários consegue 
chegar à Universidade; quaren- 
ta por cento dos estudantes 
abandonam o curso a meio e 
trinta e nove por cento logo no 
primeiro ano, indo directamente 
alimentar as bichas de desem- 
pregados, com a agravante - 
quer na perspectiva individual, 
quer social — de não contarem 
com qualquer qualificação pro- 
fissional. Naturalmente que 
esta situação, herdada dos an- 
teriores governos de direita, 
gera instabilidade, gera des- 
contentamento. Instabilidade e 
descontentamento cinicamente 
utilizados por essa mesma 
direita. 

Em Junho de 82, é aprovado 
um programa de «austeridade 
económica»: por um período 
de quatro meses salários e 
preços foram congelados, vi- 
sando-se simultaneamente o 
fim da indexação dos salários 
aos preços (Julho de 82), 

Em Março de 83 é aprovado 
o «Plano Delors», («Plano de 
rigor»), que prevê a redução 
do consumo, num só ano, de 
65 milhões de francos, ou seja, 

dois por cento do Produto Na- 
cional Bruto. O que significa, 
claramente, fazer pagar a crise 
aos trabalhadores. 

Comentando esta realidade, 
Georges Marchais, secretário- 
-geral do PCF, afirmava numa. 
reunião de quadros, em 15 de 
Maio: «O nosso país dispõe 
das bases necessárias para 
impulsionar o relançamento da 
nossa economia (...) É nessa 
direcção que se orienta o go- 
verno, com o que denominou o 
'Plano de rigor'? Toda a gente 
se apercebe: apresentámos 
propostas precisas nesse senti- 
do, mas são outras as deci- 
sões adoptadas». 

Em declaração à «France In- 
ter», o presidente da Confede- 
ração do patronato francês 
(CNPF), Gattaz, afirmou: «Va- 
mos inevitavelmente para um 
aumento do desemprego (...) 
Os franceses dariam provas de 
civismo se estivessem de acor- 
do com uma baixa do poder de 
compra». O mesmo conceito 
de «civismo» que o PS e o 
PSD pretendem impor aqui 
também, em Portugal. 

A solução, como aponta o 
PCF no seminário organizado 
sobre problemas económicos, 
é «utilizar melhor as bases 
criadas pela nova maioria: di- 
reitos dos trabalhadores, nacio- 
nalizações, processos de des- 
centralização», destacando que 
é preciso «não ceder às con- 
cepções de gestão do patrona- 
to e da direita». 

Iminente 

ataque à Síria? 

A tensão cresce no Médio Oriente. Nos últimos dias os 
confrontos entre falangistas e forças patrióticas libanesas 
multiplicaram-se, as provocações de Israel às tropas sírias 
tornaram-se cada vez mais frequentes. A «inevitabilidade» 
de um ataque sionista à Síria é apresentada sistematica- 
mente por Israel como única forma de fazer cumprir o 
«acordo de paz» que lhe permite dominar o Líbano. 

As afirmações de responsáveis sionistas e norte-ame- 
ricanos são esclarecedoras: Moshe Arens, ministro da De- 
fesa, declarou que Israel não está disposto a «manter por 
muito mais tempo as suas tropas em estado de alerta per- 
manente»; a Casa Branca divulgou um comunicado em 
que acusa a Síria de estar a reforçar a sua segurança, 
considerando tal facto como a «ameaça à paz que prevale- 
ce actualmente no Líbano». 

As afirmações são claras; qualquer delas visa legiti- 
mar mais uma aventura bélica dos sionistas. Os apelos à 
paz são fortes, mas Begin procura não os ouvir. A marcha 
da paz que no passado domingo partiu da fronteira libane- 
sa para Télavive, onde os israelitas que nela participam 
esperam chegar sábado, véspera do 1." aniversário da in- 
vasão do Líbano, pode no entanto obrigá-lo a ouvir a ex- 
pressão da vontade popular que exige a sua demissão e o 
fim da guerra. 

THHOLilA URSS 

SÍRIA 
LÍBANO 

IRAO 
IRAQUE ISRAEL 

JORDÂNIA 

■KOWEIT 


